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VI. Fato do Produto e do Serviço 

Antônio Herman V Benjamin 

SUMÁRIO: 1. Noção de responsabilidade pelo fato do produto e do serviço - 2. 
Os vícios de qualidade por insegurança e os riscos do mercado de consumo 
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dos profissionais liberais por aciden~es,d~ cons~m?-36:Ampl iação do conceito 
de consumidor (art. 17) - Quadro smotlco - Bibliografia. 

1. Noção de responsabilidade pelo fato do produto e do serviço 

A expressão "responsabilidade pelo fato do produto e do .s~rviço", embora de certo 
modo já tradicional no nosso direito privado, não reflete, com mudez, o enfoque moderno 
que o direito do consumidor almeja dar ao problema. 

o clássico Aguiar DIAS já advertia que "não há nada tão incongruente como exp~essar em 
responsabilidade por fato da coisa a que deriva de acidentes oc.orn~os .com veIculos o~ 
objetos de nossa propriedade ou sob nossa guarda, porque a cOl:a nao e capaz de ~at~s . 
E arremata: "Somos decisivamente contrários a essa classIficaçao, que parece aSSImIlar 

I as coisas aos animais, quando aquelas são inertes ou pelo menos passivas, e, os últimos, 
dotados de sensibilidade e de capacidade para reagir" (Da responsabilidade civil, p. 412). 

Melhor, portanto, é falar-se em "responsabilidade pelos acidentes de consumo':. 
Enquanto aquela terminologia enfatiza o elemento material causador da resp~nsa.bI­
lidade, esta, ao contrário, prefere dar destaque ao elemento hu~ano cons~quenClal. 
O dado fundamental não é a origem do fato (do produto ou serVIço), mas SIm a loca­
lização humana de seu resultado (o acidente de consumo). A rigor, aqui o direito do 
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consumidor - ao revés do que sucede com os vícios de qualidade por inadequação 
- só se volta para o fenômeno material inerente ao produto (o defeito) quando tem seu 
interesse despertado pela sua habilidade para causar o fenômeno humano (o acidente 
de consumo). 

"Fato do produto" ou "fato do serviço" quer significar dano causado por um pro­
duto ou por um serviço, ou seja, dano provocado (fato) por um produto ou um serviço. 
Encaixa-se em um sistema mais amplo de danos, íegrado pelo Código Civil; danos esses 
decorrentes ora de "fato próprio" (a regra geral), ora de "fato de outrem" (arts. 932 a 
934), ou, ainda, de "fato causado por animais" (art. 936). O novo regime desta matéria 
quer dizer exatamente isto: o Código Civil, em matéria de danos causados por produtos 
ou serviços de consumo, é afastado, de maneira absoluta, pelo regime especial do Có­
digo de Defesa do Consumidor. Só excepcionalmente aplica-se o Código Civil, ainda 
assim quando não contrarie o sistema e a principiologia (art. 4.°) do Código de Defesa 
do Consumidor. 

O tratamento que o Código dá a esta matéria teve por objetivo superar, de uma vez 
por todas, a dicotomia clássica entre responsabilidade contratual e responsabilidade ex­
tracontratual. Isso porque o fundamento da responsabilidade civil do fornecedor deixa de 
ser a relação contratual (responsabilidade contratual) ou o fato ilícito (responsabilidade 
aquiliana) para se materializar em função da existência de um outro tipo de vínculo: a 
relação jurídica de consumo, contratual ou não. 

O legislador deu, portanto, um tratamento unitário ao assunto, não cabendo ao 
intérprete, quando da análise do novo modelo, qualquer tentativa de utilizá-lo como 
se fora uma mera reforma das categorias dicotômicas. O texto legal simplesmente não 
as teve em mente. Muito ao contrário, procurou delas se afastar, sepultando, por assim 
dizer, a summa divisio clássica. 

A melhor doutrina e a jurisprudência já vinham indicando a impossibilidade de 
encaixe perfeito da tu tela do consumidor contra os VÍCios de qualidade por insegurança 
em um ou noutro regime tradicional. 

Waldirio BULGARELLI, com muita precisão, descreveu o dilema: "Tanto o sistema da respon­
sabilidade contratual como o da aquiliana, baseados na culpa, revelaram-se inadequados 
para um sistema geral de reparação de danos causados por produtos defeituosos, e, por 
isto, reclama-se um tipo de responsabilidade baseado no risco/proveito (noblesse oblige, 
richesse oblige)" (A tutela do consumidor, p. 42). 

Na sociedade de consumo não faz sentido, de fato, a velha dicotomia, especial­
mente se se quer um regramento apropriado do fenômeno dos vícios de qualidade por 
insegurança. 

Realmente, essa "unidade de fundamento da responsabilidade do produtor impõe-se, pois 
o fenõmeno real dos danos dos produtos conexos ao desenvolvimento industrial é sempre 
o mesmo, o que torna injustificada a diferenciação ou discriminação normativa do lesado, 
credor contratual ou terceiro. Trata-se, portanto, da unificação das responsabilidades 
contratual e extracontratual- devendo falar-se de responsabilidade do produtor, tout 
court - ou pelo menos da unificação do regime das duas, em ordem a proteger igualmente 
as vítimas, expostas aos mesmos riscos" (João Calvão da SILVA, Responsabilidade civil do 
produtor, p. 478). 
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2. Os vícios de qualidade por insegurança e os riscos do mercado de consumo 

Os produtos e serviços colocados no mercado devem cumprir, além de sua função 
econômica específica, um objetivo de segurança. O desvio daquela caracteriza o vício 
de quantidade ou de qualidade por inadequação, enquanto o deste, o vício de qualidade 
por insegurança. 

Quando se fala em segurança no mercado de consumo, o que se tem em mente é a 
idéia de risco: é da maior ou menor presença deste que decorre aquela. No sentido aqui 
empregado, o termo risco é enxergado como a probabilidade de que um atributo de um 
produto ou serviço venha a causar dano à saúde humana (acidente de consumo). 

Soa como lugar-comum dizer que a vida humana é uma atividade de driblar riscos. De fato, 
tanto os indivíduos, como a sociedade em geral, "assumem riscos e é impossível vivermos 
do modo que queremos sem assumi-los" (João Calvão da SILVA, Responsabilidade civil do 
produtor, p. 478). Por isso mesmo, não tendo o direito força suficiente para eliminá-los 
inteiramente, cumpre-lhe o papel igualmente relevante de controlá-los. Não se imagine 
que o direito do consumidor seja, ou pretenda ser, capaz de transformar o mercado em 
um paraíso absolutamente seguro, sem qualquer risco para o consumidor. Seus fins são 
mais modestos. 

3. Conceito de vício de qualidade por insegurança 

A qualidade dos produtos e serviços, já afirmamos, pode ser maculada de duas 
formas: através dos vícios de qualidade por inadequação e por intermédio da presença 
de vícios de qualidade por insegurança. Estes poderiam ser conceituados como sendo a 
desconformidade de um produto ou serviço com as expectativas legítimas dos consumidores 
e que têm a capacidade de provocar acidentes de consumo. 

Logo, no conceito de vício de qualidade por insegurança, encontramos dois elemen­
tos: a desconformidade com uma expectativa legítima e a capacidade de provocar acidentes. 
Sem que estejam reunidos estes dois elementos não há falar em vício de qualidade por 
insegurança. 

Assim, quando a expectativa legítima dos consumidores existe em relação a uma 
desconformidade que não tenha o condão de provocar acidentes (a cor ou paladar de um 
produto), não estamos diante de um vício de qualidade por insegurança (embora se possa 
estar perante um vício de qualidade por inadequação). Também quando a capacidade de 
causar acidentes existe, mas não há a legítima expectativa dos consumidores em sentido 
diverso (uma faca ou um pesticida). Com tal formulação, chegamos à conclusão de que 
as noções de vício de qualidade por insegurança e de defeito acabam por se confundir. 

A expectativa legítima do consumidor relaciona-se com duas outras concepções 
que adiante serão esmiuçadas: a normalidade e a previsibilidade do risco. Aquela é um 
traço objetivo, enquanto esta se mostra como um elemento subjetivo. 

Não se confundem vício de qualidade por insegurança e vício redibitório. A distinção, 
conforme aponta]acques GHESTIN, faz-se em dois planos. Em primeiro lugar, não se lhe 
pode dar uma definição contratual, uma vez que a vítima pode ser um simples terceiro. 
Ademais, não cabe a apreciação sobre a aptidão do produto para cumprir o fim para o qual 
foi colocado no mercado (Vício de qualidade por inadequação). Ao revés, faz-se um juízo 
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sobre a sua segurança. Ou seja, pouco importa tenha ou não o produto a performance que 
dele se espera; o que é relevante são os danos que ele é capaz de produzir (La directive 
communautaire et son introduction en droit français, Sécurité des consommateurs et res­
ponsabilité du fait des produits défectueux, p. 118). 

4. A segurança como um conceito relativo 

Já tivemos oportunidade de anotar que a ratro do direito do consumidor não é eli­
minar toda e qualquer insegurança do mercado. Essa seria uma missão impossível. 

De uma maneira geral, pode-se dizer que não há produto ou serviço totalmente 
seguro. Constata-se que os bens de consumo têm sempre um resíduo de insegurança 
que pode ou não merecer a atenção do legislador. O direito, de regra, só atua quando a 
insegurança ultrapassa o patamar da normalidade e da previsibilidade do risco, consu bs­
tanciando-se em verdadeiro defeito. Assim, todo produto ou serviço, por mais seguro 
e inofensivo que seja, traz sempre uma ponta de insegurança para o consumidor. Não 
se pode, é claro, denominá-los produtos ou serviços enodoados com vício de qualidade 
por insegurança, portadores de defeito. Seria esta uma insegurança que está em acordo 
com a legítima expectativa do consumidor. Estaríamos, aí, diante de uma periculosidade 
inerente, conceito este que será mais bem analisado abaixo. 

Defato, se os riscos "normais e previsíveis" são inerentes à sociedade de consumo, também 
o são os vícios de qualidade por insegurança. A produção em massa é incapaz de criar pro­
dutos e serviços completamente isentos de defeitos. Os bens de consumo modernos, se por 
um lado oferecem crescente conforto e inovação, por outro aumentam, na mesma ou em 
maior proporção, seus riscos, como decorrência natural de sua progressiva complexidade, 
assim como de sua quantidade e multiplicidade no mercado (Luc BIHL, La loi du 21 juillet 
1983 sur la sécurité des consommateurs, Sécurité des consommateurs et responsabilité du 
fait des produits défectueux, p. 50). 

Ou seja, em Il,aior ou menor proporção, quase todo bem de consumo traz em si o 
elemento "capacidade de causar acidente". Conseqüentemente, como já referido acima, 
a noção de segurança depende do casamento deste componente com um outro: a "des­
conformidade com uma expectativa legítima" do consumidor. 

5. A distinção entre periculosidade inerente e periculosidade adquirida 

Os produtos e serviços, quanto à sua segurança, podem ser, didática e juridica­
mente, divididos em dois grandes grupos: os de periculosidade inerente (ou latente) e os 
de periculosidade adquirida (em razão de um defeito). Poder-se-ia, ainda, identificar um 
terceiro grupo: os produtos de periculosidade exagerada. Esta nomenclatura que propomos 
encontra-se, de certo modo, em sintonia com as linhas gerais da doutrina estrangeira 
(Jean CALAIS-AuLOY, Droit de la consommation, p. 241). 

Temos de reconhecer que esta distinção, quando observada pelo ângulo dos eventuais danos 
sofridos pelo consumidor, sujeita-se a crítica. Afinal, tanto a periculosidade inerente quanto 
a periculosidade adquirida representam um risco para a segurança do consumidor e, por 
isso mesmo, sua "proteção é igualmente necessária em todos os casos" (Jean CALAIS-AuLOY, 
Droit de la consommation, p. 241). Só que, para fins de regime jurídico, principalmente no que 
tange à responsabilidade civil, a divisão produz conseqüências significativas. Ao direito do 
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de quantidade ou de qualidade por inadequação, enquanto o deste, o vício de qualidade 
por insegurança. 

Quando se fala em segurança no mercado de consumo, o que se tem em mente é a 
idéia de risco: é da maior ou menor presença deste que decorre aquela. No sentido aqui 
empregado, o termo risco é enxergado como a probabilidade de que um atributo de um 
produto ou serviço venha a causar dano à saúde humana (acidente de consumo). 

Soa como lugar-comum dizer que a vida humana é uma atividade de driblarriscos. De fato, 
tanto os indivíduos, como a sociedade em geral, "assumem riscos e é impossível vivermos 
do modo que queremos sem assumi-los" Ooão Calvão da SILVA, Responsabilidade civil do 
produtor, p. 478). Por isso mesmo, não tendo o direito força suficiente para eliminá-los 
inteiramente, cumpre-lhe o papel igualmente relevante de controlá-los. Não se imagine 
que o direito do consumidor seja, ou pretenda ser, capaz de transformar o mercado em 
um paraíso absolutamente seguro, sem qualquer risco para o consumidor. Seus fins são 
mais modestos. 

3. Conceito de vício de qualidade por insegurança 

A qualidade dos produtos e serviços, já afirmamos, pode ser maculada de duas 
formas: através dos vícios de qualidade por inadequação e por intermédio da presença 
de vícios de qualidade por insegurança. Estes poderiam ser conceituados como sendo a 
desconformidade de um produto ou serviço com as expectativas legítimas dos consumidores 
e que têm a capacidade de provocar acidentes de consumo. 

Logo, no conceito de vício de qualidade por insegurança, encontramos dois elemen­
tos: a desconformidade com uma expectativa legítima e a capacidade de provocar acidentes. 
Sem que estejam reunidos estes dois elementos não há falar em vício de qualidade por 
insegurança. 

Assim, quando a expectativa legítima dos consumidores existe em relação a uma 
desconformidade que não tenha o condão de provocar acidentes (a cor ou paladar de um 
produ to), não estamos diante de um vício de qualidade por insegurança (embora se possa 
estar perante um vício de qualidade por inadequação). Também quando a capacidade de 
causar acidentes existe, mas não há a legítima expectativa dos consumidores em sentido 
diverso (uma faca ou um pesticida). Com tal formulação, chegamos à conclusão de que 
as noções de vício de qualidade por insegurança e de defeito acabam por se confundir. 

A expectativa legítima do consumidor relaciona-se com duas outras concepções 
que adiante serão esmiuçadas: a normalidade e a previsibilidade do risco. Aquela é um 
traço objetivo, enquanto esta se mostra como um elemento subjetivo. 

Não se confundem VÍCio de qualidade por insegurança e vício redibitório. A distinção, 
conforme aponta]acques GHESTIN, faz-se em dois planos. Em primeiro lugar, não se lhe 
pode dar uma definição contratual, uma vez que a vítima pode ser um simples terceiro. 
Ademais, não cabe a apreciação sobre a aptidão do produto para cumprir o fim para o qual 
foi colocado no mercado (vício de qualidade por inadequação). Ao revés, faz-se um juízo 
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sobre a sua segurança. Ou seja, pouco importa tenha ou não o produto a peiformance que 
dele se espera; o que é relevante são os danos que ele é capaz de produzir (La directive 
communautaire et son introduction en droit français, Sécuríté des consommateurs et res­
ponsabilité du fait des produits défectueux, p. 118). 

4. A segurança como um conceito relativo 

Já tivemos oportunidade de anotar que a raeio do direito do consumidor não é eli­
minar toda e qualquer insegurança do mercado. Essa seria uma missão impossível. 

De uma maneira geral, pode-se dizer que não há produto ou serviço totalmente 
seguro. Constata-se que os bens de consumo têm sempre um resíduo de insegurança 
que pode ou não merecer a atenção do legislador. O direito, de regra, só atua quando a 
insegurança ultrapassa o patamar da normalidade e da previsibilidade do risco, consubs­
tanciando-se em verdadeiro defeito. Assim, todo produto ou serviço, por mais seguro 
e inofensivo que seja, traz sempre uma ponta de insegurança para o consumidor. Não 
se pode, é claro, denominá-los produtos ou serviços enodoados com vício de qualidade 
por insegurança, portadores de defeito. Seria esta uma insegurança que está em acordo 
com a legítima expectativa do consumidor. Estaríamos, aí, diante de uma periculosidade 
inerente, conceito este que será mais bem analisado abaixo. 

De fato, se os riscos "normais e previsíveis" são inerentes à sociedade de consumo, também 
o são os vícios de qualidade por insegurança. A produção em massa é incapaz de criar pro­
dutos e serviços completamente isentos de defeitos. Os bens de consumo modernos, se por 
um lado oferecem crescente conforto e inovação, por outro aumentam, na mesma ou em 
maior proporção, seus riscos, como decorrência natural de sua progressiva complexidade, 
assim como de sua quantidade e multiplicidade no mercado (Luc BIHL, La loi du 21 juillet 
1983 sur la sécurité des consommateurs, Sécurité des consommateurs et responsabilité du 
fait des produits défectueux, p. 50). 

Ou seja, em li,aior ou menor proporção, quase todo bem de consumo traz em si o 
elemento "capacidade de causar acidente". Conseqüentemente, como já referido acima, 
a noção de segurança depende do casamento deste componente com um outro: a "des­
conformidade com uma expectativa legítima" do consumidor. 

5. A distinção entre periculosidade inerente e periculosidade adquirida 

Os produtos e serviços, quanto à sua segurança, podem ser, didática e juridica­
mente, divididos em dois grandes grupos: os de periculosidade inerente (ou latente) e os 
de periculosidade adquirida (em razão de um defeito). Poder-se-ia, ainda, identificar um 
terceiro grupo: os produtos de periculosidade exagerada. Esta nomenclatura que propomos 
encontra-se, de certo modo, em sintonia com as linhas gerais da doutrina estrangeira 
(Jean CALAIS-AuLOY, Droit de la consommation, p. 241). 

Temos de reconhecer que esta distinção, quando observada pelo ângulo dos eventuais danos 
sofridos pelo consumidor, sujeita-se a crítica. Afinal, tanto a periculosidade inerente quanto 
a periculosidade adquirida representam um risco para a segurança do consumidor e, por 
isso mesmo, sua "proteção é igualmente necessária em todos os casos" O ean CALAIS-AULOY, 
Droit de la consommation, p. 241). Só que, para fins de regime jurídico, príncipalmente no que 
tange à responsabilidade civil, a divisão produz conseqüências significativas. Ao direito do 
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consumidor importa, fundamentalmente, a periculosidade adquirida. Excepcionalmente, 
como veremos, a periculosidade latente, por se transformar em periculosidade adquirida 
em virtude de carência informativa, ganha relevância jurídica. 

Em matéria de proteção da saúde e segurança dos consumidores vige a noção geral 
da expectativa legítima. Isto é, a idéia de que os produtos e serviços colocados no mer­
cado devem atender as expectativas de segurança que deles legitimamente se espera. As 
expectativas são legítimas quando, confrontadas com o estágio ~écnico e as condições 
econômicas da época, mostram-se plausíveis, justificadas e reais. E basicamente o desvio 
deste parâmetro que transforma a periculosidade inerente de um produto ou serviço em 
periculosidade adquirida. 

A periculosidade integra a zona da expectativa legítima (periculosidade inerente) 
com o preenchimento de dois requisitos, um objetivo e outro subjetivo. Em primeiro lugar, 
exige-se que a existência da periculosidade esteja em acordo com o tipo específico de 
produto ou serviço (critério objetivo). Em segundo lugar, o consumidor deve estar total e 
perfeitamente apto a prevê-la, ou seja, o risco não o surpreende (critério subjetivo). Pre­
sentes esses dois requisitos, a periculosidade, embora dotada de capacidade para provocar 
acidentes de consumo, qualifica-se como inerente e, por isso mesmo, recebe tratamento 
benevolente do direito. Vale dizer: inexiste vício de qualidade por insegurança. 

Uma obrigação abrangente como a estampada no princípio geral da segurança dos bens de 
consumo há que ter limites. Não se pode condenar, por exemplo, o fabricante da corda 
utilizada pelo suicida ou o da navalha, instrumento do crime de assassinato (Luc BIHL, La 
loi du 21 juillet 1983 sur la sécurité des consommateurs, Sécurité des consommateurs et 
responsabilité du fait des produits défectueux, p. 54). O legislador busca, então, com os olhos 
voltados para a realidade do mercado de consumo, delimitar as fronteiras desse princípio 
geral. Daí que a periculosidade inerente raramente dá causa à responsabilização do forne­
cedor. Esta é conseqüência natural da periculosidade adquirida (e também da exagerada), 
isto é, a insegurança que supera as fronteiras da expectativa legítima dos consumidores. 

Na determinação do que é e do que não é perigoso, os tribunais têm um grande 
papel a desempenhar. Por vezes os juízes trazem para tal avaliação os critérios fixados 
pela Administração Pública. De fato, o Poder Público, através das normas administrativas 
de normalização e de qualidade, tem o dever-poder (não mais simples poder-dever) de 
fixar standards mínimos de segurança para os bens de consumo. Mas, evidentemente, 
tal critério é insuficiente e, em certos casos, chega mesmo a ser contrário aos interesses 
dos consumidores. 

A mera inexistência ou inadequação de standard de qualidade ou quantidade fixado 
pela Administração não autoriza os fornecedores a colocarem produtos e serviços no 
mercado do modo e da maneira que bem quiserem. Todos os produtos e serviços subme­
tem-se, incondicionalmente, ao princípio geral da segurança dos bens de consumo. E este, 
por limitar a atividade de todos os envolvidos no mercado, mesmo os entes públicos, não 
é afetado pela inoperância ou mesmo incompetência da Administração. 

Hipótese distinta é quando a autoridade administrativa estabelece um único e exclusi­
vo padrão para o produto ou serviço: quando diz, expressa e claramente, que o fornecedor 
só pode produzir e comercializar naquela e em nenhuma outra condição (mesmo que 
seja com melhor qualidade). Trata-se, como se vê, de uma situação extremamente rara 
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mercado. Sucede, em sua maioria, nos casos especialíssimos de produtos ou serviços 
fornecidos ao próprio Estado por encomenda e com especificações técnicas peculiares. 

Tirante tal hipótese excepcional, não é porque um determinado fornecedor respei­
oU os padrões mínimos estabelecidos pelo administrador que ficará imune ao dever de 

~ denizar o consumidor pelos danos causados. A Administração fixa sempre standards :e qualidade mínima. Cabe principalmente ao fornecedor- titular do produto ou serviço 
e por isso mesmo, melhor conhecedor de suas LJualidades e riscos - buscar mantê-lo 
dentro dos limites estabelecidos pela noção geral da expectativa legítima do consumidor. 
Em outras palavras: um produto ou serviço pode, com efeito, ser considerado perigoso 
não obstante esteja absolutamente em conformidade com a regulamentação em vigor. 

6. A periculosidade inerente 

Os bens de consumo de periculosidade inerente ou latente (unavoidably unsafe product 
ar service) trazem um risco intrínseco atado a sua própria qualidade ou modo de funcio­
namento. Embora se mostre capaz de causar acidentes, a periculosidade dos produtos 
e serviços, nesses casos, diz-se normal e previsível em decorrência de sua natureza ou 
fruição, ou seja, está em sintonia com as expectativas legítimas dos consumidores. 

I 
Logo, um bem nestas condições não é defeituoso "simplesmente porque tem um risco 
inerente. Alguns produtos, uma faca de cozinha afiada, por exemplo, devem ser perigosos 
se querem ser úteis" (ONTÁRIO LAW REFORM COMISSION, Report on products liability, p. 14). 

A periculosidade só é inerente quando dotada de normalidade (isto em relação ao 
produ to ou serviço) e de previsibilidade (isto em relação ao consumidor). Se assim não 
ocorre, cabe ao fornecedor a obrigação de advertir os consumidores (dever de informar) 
dos riscos inevitáveis. Tal modalidade de periculosidade manifesta-se em produtos de 
uso diário, como facas (cortam), cordas (podem "queimar" as mãos quando atritadas), 
sacos plásticos e travesseiros (podem sufocar crianças). 

Certos produtos e serviços são capazes de trazer consigo, a um só tempo, pericu­
losidade inerente (normal e previsível) e periculosidade exagerada. Em outros casos, o 
mesmo bem de consumo carreia periculosidade inerente acoplada a uma periculosidade 
adquirida (defeito). Finalmente, é possível que o produto ou serviço, além da pericu­
losidade inerente (incapaz de surpreender o consumidor), também apresente riscos 
absolutamente desconhecidos do consumidor, decorrentes de sua complexidade ou 
sofisticação: são os agrotóxicos, os medicamentos etc. 

Não há como eliminar totalmente a periculosidade inerente de certos produtos e serviços, a 
não ser com a supressão do próprio bem de consumo, ou, em ou tros casos, com a des truição 
de uma ou algumas de suas qualidades essenciais. É o caso dos agrotóxicos: sem seu poder 
para exterminar pragas (capacidade esta que não faz qualquer distinção entre seres huma­
nos e outros seres vivos), deixa o produto de possuir uma de suas qualidades básicas. Daí 
que, na medida em que a periculosidade inerente está associada a inúmeros produtos tidos 
como imprescindíveis à vida moderna, o direito do consumidor busca, então, controlá-los. 
São produtos e serviços que, desde que adequadamente produzidos e acompanhados de 
informações, não são considerados, pelo prisma do direito do consumidor, defeituosos 
Qames A. HENDERSON e Richard N. PEARSON, The torts process, p. 683). 
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consumidor importa, fundamentalmente, a periculosidade adquirida. Excepcionalmente, 
como veremos, a periculosidade latente, por se transformar em periculosidade adquirida 
em virtude de carência informativa, ganha relevãncia jurídica. 

Em matéria de proteção da saúde e segurança dos consumidores vige a noção geral 
da expectativa legítima. Isto é, a idéia de que os produtos e serviços colocados no mer­
cado devem atender as expectativas de segurança que deles legit(mamente se espera. As 
expectativas são legítimas quando, confrontadas com o estágio ~écnico e as condições 
econômicas da época, mostram-se plausíveis, j ustificadas e reais. E basicamente o desvio 
deste parãmetro que transforma a periculosidade inerente de um produto ou serviço em 
periculosidade adquirida. 

A periculosidade integra a zona da expectativa legítima (periculosidade inerente) 
com o preenchimento de dois requisitos, um objetivo e outro subjetivo. Em primeiro lugar, 
exige-se que a existência da periculosidade esteja em acordo com o tipo específico de 
produto ou serviço (critério objetivo). Em segundo lugar, o consumidor deve estar total e 
perfeitamente apto a prevê-la, ou seja, o risco não o surpreende (critério subjetivo). Pre­
sentes esses dois requisitos, a periculosidade, embora dotada de capacidade para provocar 
acidentes de consumo, qualifica-se como inerente e, por isso mesmo, recebe tratamento 
benevolente do direito. Vale dizer: inexiste vício de qualidade por insegurança. 

Uma obrigação abrangente como a estampada no princípio geral da segurança dos bens de 
consumo há que ter limites. Não se pode condenar, por exemplo, o fabricante da corda 
utilizada pelo suicida ou o da navalha, instrumento do crime de assassinato (Luc BIHL, La 
loi du 21 juillet 1983 sur la sécurité des consommateurs, Sécurité des consommateurs et 
responsabilité du fait des produits défectueux, p. 54). O legislador busca, então, com os olhos 
voltados para a realidade do mercado de consumo, delimitar as fronteiras desse princípio 
geral. Daí que a periculosidade inerente raramente dá causa à responsabilização do forne­
cedor. Esta é conseqüência natural da periculosidade adquirida (e também da exagerada), 
isto é, a insegurança que supera as fronteiras da expectativa legítima dos consumidores. 

Na determinação do que é e do que não é perigoso, os tribunais têm um grande 
papel a desempenhar. Por vezes os juízes trazem para tal avaliação os critérios fixados 
pela Administração Pública. De fato, o Poder Público, através das normas administrativas 
de normalização e de qualidade, tem o dever-poder (não mais simples poder-dever) de 
fixar standards mínimos de segurança para os bens de consumo. Mas, evidentemente, 
tal critério é insuficiente e, em certos casos, chega mesmo a ser contrário aos interesses 
dos consumidores. 

A mera inexistência ou inadequação de standard de qualidade ou quantidade fixado 
pela Administração não autoriza os fornecedores a colocarem produtos e serviços no 
mercado do modo e da maneira que bem quiserem. Todos os produtos e serviços subme­
tem-se, incondicionalmente, ao princípio geral da segurança dos bens de consumo. E este, 
por limitar a atividade de todos os envolvidos no mercado, mesmo os entes públicos, não 
é afetado pela inoperância ou mesmo incompetência da Administração. 

Hipótese distinta é quando a autoridade administrativa estabelece um único e exclusi­
vo padrão para o produto ou serviço: quando diz, expressa e claramente, que o fornecedor 
só pode produzir e comercializar naquela e em nenhuma outra condição (mesmo que 
seja com melhor qualidade). Trata-se, como se vê, de uma situação extremamente rara 
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nO mercado. Sucede, em sua maioria, nos casos especialíssimos de produtos ou serviços 
fornecidos ao próprio Estado por encomenda e com especificações técnicas peculiares. 

Tirante tal hipótese excepcional, nâo é porque um determinado fornecedor respei­
toU os padrões mínimos estabelecidos pelo administrador que ficará imune ao dever de 
indenizar o consumidor pelos danos causados. A Administração fixa sempre standards 
de qualidade mínima. Cabe principalmente ao fornecedor - titular do produ to ou serviço 
e, por isso mesmo, melhor conhecedor de suas qualidades e riscos - buscar mantê-lo 
dentro dos limites estabelecidos pela noção geral da expectativa legítima do consumidor. 
Em outras palavras: um produto ou serviço pode, com efeito, ser considerado perigoso 
não obstante esteja absolutamente em conformidade com a regulamentação em vigor. 

6. A periculosidade inerente 

Os bens de consumo de periculosidade inerente ou latente (unavoidably unsafe product 
ar service) trazem um risco intrínseco atado a sua própria qualidade ou modo de funcio­
namento. Embora se mostre capaz de causar acidentes, a periculosidade dos produtos 
e serviços, nesses casos, diz-se normal e previsível em decorrência de sua natureza ou 
fruição, ou seja, está em sintonia com as expectativas legítimas dos consumidores. 

I 
Logo, um bem nestas condições não é defeituoso "simplesmente porque tem um risco 
inerente. Alguns produtos, uma faca de cozinha afiada, por exemplo, devem ser perigosos 
se querem ser úteis" (ONTÀRIO LAw REFORM COMISSION, Report on products liability, p. 14). 

A periculosidade só é inerente quando dotada de normalidade (isto em relação ao 
produto ou serviço) e de previsibilidade (isto em relação ao consumidor). Se assim não 
ocorre, cabe ao fornecedor a obrigação de advertir os consumidores (dever de informar) 
dos riscos inevitáveis. Tal modalidade de periculosidade manifesta-se em produtos de 
uso diário, como facas (cortam), cordas (podem "queimar" as mãos quando atritadas), 
sacos plásticos e travesseiros (podem sufocar crianças). 

Certos produtos e serviços são capazes de trazer consigo, a um só tempo, pericu­
losidade inerente (normal e previsível) e periculosidade exagerada. Em outros casos, o 
mesmo bem de consumo carreia periculosidade inerente acoplada a uma periculosidade 
adquirida (defeito). Finalmente, é possível que o produto ou serviço, além da pericu­
losidade inerente (incapaz de surpreender o consumidor), também apresente riscos 
absolutamente desconhecidos do consumidor, decorrentes de sua complexidade ou 
sofisticação: são os agrotóxicos, os medicamentos etc. 

Não há como eliminar totalmente a periculosidade inerente de certos produtos e serviços, a 
não ser com a supressão do próprio bem de consumo, ou, em outros casos, com a destruição 
de uma ou algumas de suas qualidades essenciais. É o caso dos agrotóxicos: sem seu poder 
para exterminar pragas (capacidade esta que não faz qualquer distinção entre seres huma­
nos e outros seres vivos), deixa o produto de possuir uma de suas qualidades básicas. Daí 
que, na medida em que a periculosidade inerente está associada a inúmeros produtos tidos 
como imprescindíveis à vida moderna, o direito do consumidor busca, então, controlá-los. 
São produtos e serviços que, desde que adequadamente produzidos e acompanhados de 
informações, não são considerados, pelo prisma do direito do consumidor, defeituosos 
O ames A. HENDERSON e Richard N. PEARSON, The torts process, p. 683). 
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Em síntese, para que a periculosidade seja reputada inerente, dois requisitos de­
vem estar presentes: a normalidade e a previsibilidade. Têm eles a ver com a expectativa 
legítima dos consumidores. A regra geral, portanto, é a de que os danos decorrentes de 
periculosidade inerente não dão ensejo ao dever de indenizar. Por exemplo, o fabricante 
da faca de cozinha não está obrigado a reparar os danos sofridos pela consumidora ao 

utilizá-la nas suas atividades domésticas. 
De qualquer modo, na análise da obrigação de reparar, o juiz não se deve contentar 

com uma mera apreciação em abstrato do preenchimento dos dois requisitos já mencio­
nados. São eles examinados caso a caso, atentando-se especialmente para as condições 
particulares de cada consumidor, principalmente para sua capacidade de conhecer e 
avaliar eventuais informações fornecidas acerca dos riscos do produto ou do serviço. 

7. A periculosidade adquirida 

Os chamados produtos ou serviços de periculosidade adquirida tornam-se perigosos 
em decorrência de um defeito que, por qualquer razão, apresentam. São bens de consumo 
que, se ausente o vício de qualidade por insegurança que trazem, não manifestam risco 
superior àquele legitimamente esperado pelo consumidor. A característica principal 
da periculosidade adquirida é exatamente a sua imprevisibilidade para o consumidor. 
É impossível (ou, quando possível, inútil) qualquer modalidade de advertência, já que 

esta não tem o condão de eliminá-la. 

Poder-se-ia acrescentar um outro traço que influencia largamente o tratamento que o direito 
do cons.umidor confere à responsabilidade civil por acidentes de consumo: a inevitabilidade 
dos defeitos. "Os estudos a respeito da produção em série e a distribuição e o consumo em 
massa" _ escreve percucientemente Waldirio BULGARELLI - "têm demonstrado, entre outros 
aspectos, a inevitabilidade dos defeitos e o seu constante crescimento, o que dá ao problema 
dimensão específica, voltada para a responsabilidade da empresa" (A tutela do consumidor, 
Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro, 1983, p. 42). 

Tendo em vista a causa do mau funcionamento (do defeito), é possível identificar 
três modalidades básicas de periculosidade adquirida: os defeitos de fabricação, os defeitos 
de concepção (design ou projeto) e os defeitos de comercialização, também denominados 

de informação ou de instrução. 

As três espécies de defeitos, analisadas mais detidamente abaixo, foram, em perfeito ra­
ciocínio, comparadas por Luiz Gastão Paes de Barros LEÃEs: "As duas primeiras categorias 
_ defeitos de fabricação e de construção - se estribam em vícios materiais ou intrínsecos; a 
terceira categoria, relativa aos defeitos de instrução e informação, refere-se a vícios formais 
ou extrínsecos. Em todos, porém, há uma nota comum: são defeitos que carreiam para o 
produto uma potencialidade danosa, que, por certo, pode existir em todo e qualquer pro­
duto, até no mais inofensivo, assim como é latente nas mercadorias chamadas perigosas 
(explosivos, materiais inflamáveis, venenos). Há, no entanto, uma profunda diferença na 
espécie: o defeito em tela introduz no produto uma potencialidade danosa por ele nor­
malmente não possuída e, assim, inesperada para o consumidor ou usuário comum" (A 
responsabilidade do fabricante pelo fato do produto, p. 161- grifo no original). 

A caracterização - nem sempre possível- de um defeito como sendo de fabrica­
ção, de concepção ou de comercialização tem grande importância na justificação que se 

FATO DO PRODUTO E DO SERViÇO I 121 

pode ,f~rmular ~ara .e':.entuais de~vios da responsabilização sediada em culpa. Passível 
de c~ItI.cas, a tnpartlçao dos defeItos, embora não trazendo benefícios metodológicos 
fantastlcos, tampouco provoca preJ'uízos à análise da questa-o A . - . t'fi 

I f
'" . precIsa0 Clen 1 ca, 

rea mente, so rena multo mais na ausência de tal diferencI'aça-o p . . -, . d" . _ ' OIS com ISSO nao so se 
Impe Ina. a .avahaçao adequ,ada do fenômeno em todos os seus aspectos, como, ainda, 
pode~-se-~a ~ncorrer em eqUIvocos na apresentação de soluções idênticas para situações 
que sao dIstI~~a~ (U~~ CARNEVALE., La re.sp0,nsabilitá del produtore - Problemi generale, 
La responsablhta delllmpresa per I danm all ambiente e ai consumatori, p. 161). 

8. A periculosidade exagerada 

Po~em~s, finalmente, identificar uma terceira categoria de produtos e serviços 
n~fastos a saude e seguran5~ do consumidor: são os de periculosidade exagerada. Estes 
s~o, em verdade, uma espeCle dos bens de consumo de periculosidade inerente - embora 
Elke von HIPPEL (Verbraucherschutz, p. 50) prefira situá-los como portadores de d f 't 
d - S' d e eI o 

e concepçao. o que, .ao contrário os bens de periculosidade inerente, a informação 
adequada a?s consumI,dores não produz maior resultado na mitigação de seus riscos. 
Seu potenCial danoso e tamanho que o requisito da previsibilidade não conseg 
totalmente preenchido pelas informações prestadas pelos fornecedores. ue ser 

Por isso mesm~, ~ão po~e.m, em hipótese alguma - em face da imensa desproporção 
entre custos e beneficIOs SOCIaiS da sua produção e comercialização - ser coloc d 

d S- 'd d d.i:" a os no merca o. ao conSI era os ejeltuosos por ficção. E o caso de um brinquedo q -
t d 'b'l'd d d ue apre sen e grar: es pOSSI 1 ~ a. es e ~ufocação da criança. A informação, nestes casos, é de 

pouca vaha em decorrenCIa dos nscos excessivos do produto ou serviço Em 11' 
A '. • _ • nguagem 

economlCa. os nscos nao compensam os benefícios. 

. ~as qual seria o critério para a avaliação do "alto grau de nocividade ou periculo-
SIdade ~unreasonably dangerous)? Nem sempre a solução estará na lei, já que esta não 
pode, eVI~entemente: em face da complexidade e sofisticação do mercado, listar produ­
tos e serVIços qu~ sena.m, em tese, portadores de alto grau de periculosidade. Quer-nos 
parecer. que oS,tnb~naIs, ~a~o a caso, com auxílio técnico, haverão de avaliar o produto 
ou serVIço, e so entao deCIdIr acerca do defeito presumido. 

De qualquer modo, com a ajuda do Restatement (Second) ofTorts, section 520, é possível 
e~e~car algu~s ~ontos qu~ podem ser levados em consideração pelo juiz em tal determina­
?ao. a) se a atlVId~de em SI envol~e um alto grau de risco de dano; b) se o dano hipotecário 
e de ~rande gravl~a~e; c) se o nsco não pode ser eliminado pelo exercício de cuidado 
razoavel; d) se a atIVidade não é matéria de uso comum; e) se a atividade é inapropriada 
para o, local onde é exercida; e, finalmente, j) o valor da atividade para a comunidade. 
Poden~mos acr:scentar a existência ou não, no mercado, de bem similar com menor 
potenCIal de penculosidade. 

9. Os danos indenizáveis 

r O da~~ é pres~~posto inafastável da responsabilidade civil. Não há sequer falar em 
esponsabIhdade CIVIl sem dano - que pode qualificar-se como patrimonial ou moral. 

Em matér~a ~e acidentes de consumo, o Código de Defesa do Consumidor - nova­
~ent~ em ?~OSIçao a~ q~e ~i~põe.a Diretiva da CEE - cobre todos os danos, ou seja, os 
patnmomaIs e moraIS, mdIVlduaIs, coletivos e difusos" (art. 6. 0

, VI). 
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Em síntese, para que a periculosidade seja reputada inerente, dois requisitos de­
vem estar presentes: a normalidade e a previsibilidade. Têm eles a ver com a expectativa 
legítima dos consumidores. A regra geral, portanto, é a de que os danos decorrentes de 
periculosidade inerente não dão ensejo ao dever de indenizar. Por exemplo, o fabricante 
da faca de cozinha não está obrigado a reparar os danos sofridos pela consumidora ao 

utilizá-la nas suas atividades domésticas. 
De qualquer modo, na análise da obrigação de reparar, o juiz não se deve contentar 

com uma mera apreciação em abstrato do preenchimento dos dois requisitos já mencio­
nados. São eles examinados caso a caso, atentando-se especialmente para as condições 
particulares de cada consumidor, principalmente para sua capacidade de conhecer e 
avaliar eventuais informações fornecidas acerca dos riscos do produto ou do serviço. 

7. A periculosidade adquirida 

Os chamados produtos ou serviços de periculosidade adquirida tornam-se perigosos 
em decorrência de um defeito que, por qualquer razão, apresentam. São bens de consumo 
que, se ausente o VÍCio de qualidade por insegurança que trazem, não manifestam risco 
superior àquele legitimamente esperado pelo consumidor. A característica principal 
da periculosidade adquirida é exatamente a sua imprevisibilidade para o consumidor. 
É impossível (ou, quando possível, inútil) qualquer modalidade de advertência, já que 

esta não tem o condão de eliminá-la. 

Poder-se-ia acrescentar um outro traço que influencia largamente o tratamento que o direito 
do consumidor confere à responsabilidade civil por acidentes de consumo: a inevitabilidade 
dos defeitos. "Os estudos a respeito da produção em série e a distribuição e o consumo em 
massa" -escreve percucientemente Waldirio BULGARELLI - "têm demonstrado, entre outros 
aspectos, a inevitabilidade dos defeitos e o seu constante crescimento, o que dá ao problema 
dimensão específica, voltada para a responsabilidade da empresa" (A tutela do consumidor, 
Revista de Direito Mercantil, Industrial, Econômico e Financeiro, 1983, p. 42). 

Tendo em vista a causa do mau funcionamento (do defeito), é possível identificar 
três modalidades básicas de periculosidade adquirida: os defeitos de fabricação, os defeitos 
de concepção (design ou projeto) e os defeitos de comercialização, também denominados 

de informação ou de instrução. 

As três espécies de defeitos, analisadas mais detidamente abaixo, foram, em perfeito ra­
ciocínio, comparadas por Luiz Gastão Paes de Barros LEÃEs: "As duas primeiras categorias 
_ defeitos de fabricação e de construção - se estribam em vícios materiais ou intrínsecos; a 
terceira categoria, relativa aos defeitos de instrução e informação, refere-se a vícios formais 
ou extrínsecos. Em todos, porém, há uma nota comum: são defeitos que carreiam para o 
produto uma potencialidade danosa, que, por certo, pode existir em todo e qualquer pro­
duto, até no mais inofensivo, assim como é latente nas mercadorias chamadas perigosas 
(explosivos, materiais inflamáveis, venenos). Há, no entanto, uma profunda diferença na 
espécie: o defeito em tela introduz no produto uma potencialidade danosa por ele nor­
malmente não possuída e, assim, inesperada para o consumidor ou usuário comum" (A 
responsabilidade do fabricante pelo fato do produto, p. 161- grifo no original). 

A caracterização - nem sempre possível- de um defeito como sendo de fabrica­
ção, de concepção ou de comercialização tem grande importância na justificação que se 
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pode ,f~rmular ~ara .e~entuais desvios da responsabilização sediada em culpa. Passível 
te c~ltl.cas, a tnpartlçao dos defeitos, embora não trazendo benefícios metodológicos 
antastlCos, tam~ouco. prov~ca prejuízos à análise da questão. A precisão científica 

realmente, sofrena mUlto maIS na ausência de tal diferencI'aç- . . -,' . d' . l' _ ao, pOIS com ISSO nao so se 
Impe ma a ava laça0 adequada do fenômeno em todos o . d d .. s seus aspectos como am a 
po e:se-~a ~ncorrer em equívocos na apresentação de soluções idênticas' ara si~ua õe~ 
que sao dlstmtas CUgo CARNEVALE, La responsabilitá dei produtore - P bPl' ç 1 
La b'l't' d ll" ro emI genera e responsa 11 a e Impresaperidanniall'ambienteeaiconsumatori,p.161). ' 

8. A periculosidade exagerada 

Podemos, finalmente, identificar uma terceira categoria de produt . 
nefastos à saúde e segurança do consumidor: são os de periculosidade os e dservElços 
são em verd d ' . d b exagera a. stes 

. ' a e, uma espeCIe os ens de consumo de periculosidade inerente - embora 
~Ike von HI~PEL ~Verbraucherschutz, p. 50) prefira situá-los como portadores de defeito 

e concepçao. 50 que, ao contrário dos bens de periculosidade inerente a inf -
adequada aos consumidores não produz maior resultado na mitigação d or~açao 
Seu potencial danoso é tamanho que o requisito da previsibilidade _ e seus nscos. 
totalm t h'd l' f nao consegue ser 

en e preenc 1 o pe as m ormações prestadas pelos fornecedores. 

Por isso mesmo, não podem, em hipótese alguma - em face da imensa des ro or ão 
entre custo~ e ben~fícios sociais da sua produção e comercialização - ser col~ca~osçno 
mercado. Sao conSIderados defeituosos por ficção. É o caso de um bri d 
sent g d 'b T d d d nque o que apre-

e rar: es pOSSI lIa es e sufocação da criança. A informação nestes cas ' d 
pouc~ v~ha em ~ecorrência dos riscos excessivos do produto ou serviço. Em lin o~~ e e~ 
economlCa: os nscos não compensam os benefícios. g g 

. ~as qual seria o critério para a avaliação do "alto grau de nocividade ou periculo-
SIdade ~unreasonably dangerous)? Nem sempre a solução estará na lei, já que esta não 
pode, eVI~entemente: em face da complexidade e sofisticação do mercado, listar produ­
tos e servIços qu~ sena.m, em tese, portadores de alto grau de periculosidade. Quer-nos 
parecer. que oS,tnb~naIs, ~a~o a caso, com auxílio técnico, haverão de avaliar o produto 
ou servIço, e so entao deCIdIr acerca do defeito presumido. 

~e qualquer modo, com a ajuda do Restatement (Second) ofTorts, section 520, é possível 
e _encar algu~s ~ontos que podem ser levados em consideração pelo juiz em tal determina­
~ao: a) se a atlVld~de em si envol~e um alto grau de risco de dano; b) se o dano hipotecário 
e de ?ra~de gravI~a~e; c) se o nsco não pode ser eliminado pelo exercício de cuidado 
razoavel, d) se a atlVIdade não é matéria de uso comum; e) se a atividade é inapropr'ad 
para o, local onde é exercida; e, finalmente, j) o valor da atividade para a comunid~dea 
Podenamos acrescentar a existência ou não no mercado de bem . '1 . 
potencial de periculosidade. ' , Slml ar com menor 

9. Os danos indenizáveis 

r O da~~ é pres~~posto inafastável da responsabilidade civil. Não há sequer falar em 
esponsablhdade CIVIl sem dano - que pode qualificar-se como patrimonial ou moral. 

Em matér~a ~e acidente.s de consumo, o Código de Defesa do Consumidor - nova­
~ent~ em ~~osIçao a~ q~e ~I~põe.a Diretiva da CEE - cobre todos os danos, ou seja, os 
patnmOlllaIS e moraIS, mdlVIduaIs, coletivos e difusos" Cart. 6. 0

, VI). 
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o art. 15, vetado, estabelecia que, "quando a utilização do produto ou a prestação do serviço 
causar da.no irreparável ao consumidor, a indenização corresponderá ao valor integral dos 
bens damficados". Assim foi o veto fundamentado: "A redação equivocada do dispositivo 
redunda em reduzir a amplitude da eventual indenização devida ao consumidor uma vez 
que.a.restringe ao valor dos bens danificados, desconsiderando os danos pessoai~". O dis­
pOSItIvO legal era, de fato, obscuro. Poderia levar à interpretação - embora não fosse essa a 
intenção dos redatores - de que os danos pessoais estariam, a contrario sensu, excluídos. 

Havendo da_no~ a indenizaç~o terá de ser a mais completa possível. Para o Código, 
de.fato, a re~ar~çao e ampla, cobnndo todos os danos sofridos pela vítima, patrimoniais 
(dIr~tos ou mdIretos) e morais, inclusive aqueles causados no próprio bem de consumo 
d~feI:uoso. Ademais, a indenização é integral, já que o legislador, ao revés do que fez a 
DIretIva da CEE, não previu, em nenhum lugar, a indenização tarifada. 

10. Os produtos como objeto do art. 12 

o art. 12 cuida da responsabilidade civil pelo fato do produto, já que a decorrente 
d~ f~to do serviço vem tratada no art. 14. Não obstante a separação em dispositivos legais 
dIstmtos, não há falar em dois regimes jurídicos radicalmente diferenciados a não ser 
quando se cuida de responsabilidade civil dos profissionais liberais (art. 14, § 4.°). 

O próprio Código, já no seu pórtico, dá uma idéia do que seja produto: "Produto é 
qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial" (art. 3.°, § l.0). O legislador afas­
tou-se totalmente da noção jurídica tradicional (e até vulgar) de produto. Quis, assim, 
demon:trar q~e o.objeto da relação de consumo é amplo, incluindo qualquer bem (aqui 
como genero sIgmficando produ tos e serviços) transferido no mercado de consumo vale 
dizer, de um fôrnecedor para um consumidor. Todos os chamados "atos mistos" ide~tifi­
cados pelo direito comercial, ganham, em conseqüência, um regime jurídico es'pecial. 

Como salienta Antônio ]unqueira de Azevedo , nas suas aguçadas observações infonnais 
sobre o Código, o legislador não construiu um conceito rígido de produ to e serviço. Ao revés, 
no art. 3.° encontramos um verdadeiro enunciado tipológico, flexível por excelência. 

11. Os responsáveis pelo dever de indenizar 

Em tese, todos os agentes econômicos envolvidos com a produção e comercialização 
de um determi~a~o produto de:,eriam ser responsáveis pela sua garantia de segurança. 
Entreta~to, o dIreIto do consumIdor, apesar de aplicar o dever de segurança a todos (art. 
10), muIto cedo reconheceu que alguns desses agentes são mais responsáveis que ou tros 
pelos danos causados por produtos portadores de vícios de qualidade por insegurança. 

O art. 12 fixa, claramente, os responsáveis pelo dever de indenizar os danos causados 
por produtos portadores de vício de qualidade por insegurança: o fabricante, o constru­
t~r, o produto~ ~ o im~or~ad~r. Como fica evidente em primeira leitura, o dispositivo 
nao responsabIlIza o dIstnbmdor (atacadista ou varejista). Nisso acompanha a Diretiva 
85/374, da Comunidade Econômica Européia (CEE). Mas, como se verá adiante é ele 
excepcionalmente responsabilizado. ' 

O legislador enfrentou de frente o princípio da relatividade dos contratos. O con­
sur~1Ídor, mesmo não contratando diretamente com o fabricante, produtor, construtor 
ou Importador, pode acioná-los. 
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O Código prevê três modalidades de responsáveis: o real (o fabricante, o construtor 
e o produtor), o presumido (o importador) e o aparente (o comerciante quando deixa 
de identificar o responsável real). Ademais, ao contrário de legislações estrangeiras, 
acrescenta às figuras do "fabricante" e "importador" as do "construtor" e do "produtor". 
É que o texto brasileiro, desejoso de ampliar o leque de opções subjetivas do dever de 
indenizar, diversamente do que sucede com a Diretiva 85/374, preferiu não limitar sua 
aplicabilidade com a utilização exclusiva do vocábulo "fabricante". 

O termo "fabricante" não deixa de apresentar certa ambigüidade. Isso porque 
também se aplica ao mero montador (art. 25, § 2.°), que, em um sentido estrito, não é 
propriamente um fabricante. 

O fabricante, expoente da lista legal, é o sujeito mais importante da sociedade de 
consumo. É ele que, por assim dizer, domina o processo através do qual os produtos 
chegam às mãos dos distribuidores e varejistas e, a partir destes, ao consumidor. 

Por fabricante, no sentido do Código, entende-se qualquer um que, direta ou in­
diretamente, insere-se nesse processo de desenvolvimento e lançamento de produtos 
no mercado. E não só o manufaturador final, como ainda o que fabrica peças ou com­
ponentes. E tanto o mero montador, como aquele que fabrica seu próprio produto. E 
não apenas o fabricante de matérias-primas, como também aquele que as utiliza em um 
produto final. 

Na hipótese de um determinado produto ter mais de um fabricante (um de ma­
téria-prima, outro de componente e outro do produto final), todos são solidariamente 
responsáveis pelo defeito e por suas conseqüências, cabendo, evidentemente, ação re­
gressiva contra aquele que, efetivamente, deu causa ao defeito. Na medida em que cada 
um desses agentes econômicos é responsável pelo dever de segurança, não lhes sendo 
permitido alegar ignorância do vício ou mesmo carência de culpa, são todos chamados 
a responder solidariamente pela colocação do produto defeituoso no mercado. 

Imagine-se, por exemplo, que um televisor, em decorrência de um defeito em um 
componente, vem a explodir e a ferir o consumidor. Este pode, a sua escolha, acionar o 
montador, o fabricante do componente, o fabricante da matéria-prima, ou os três. Por 
exemplo, caso o montador venha a pagar pelo dano, cabe-lhe ação regressiva contra 
aquele que, de fato, deu origem ao defeito. É esta a regra do art. 25, § 2.°. 

O produtor, no Código, é basicamente aquele que põe no mercado produtos não 
industrializados, em particular os produtos animais e vegetais não processados. Nova­
mente aqui o dispositivo distancia-se da Diretiva e das leis nacionais promulgadas sob 
sua inspiração, quando excluem tais produtos da regulamentação especial. Se o produto 
animal ou vegetal sofrer processamento (limpeza e embalagem, por exemplo), são so­
lidariamente responsáveis o produtor e aquele que efetuou o processamento, cabendo, 
aqui também, ação regressiva do que pagou contra quem deu causa ao defeito. 

Já o construtor, diferentemente do fabricante e do produtor, lança no mercado 
produtos imobiliários. O vício de qualidade em uma construção pode decorrer não só de 
má técnica utilizada, como ainda de incorporação de um produto defeituoso fabricado 
por terceiro. Na medida em que o construtor é responsável por tudo o que agrega a sua 
construção, sua responsabilidade inclui os produtos e serviços ajuntados a esta. Mas, 
evidentemente, tal solução não tem o condão de isentar de responsabilidade o real cau­
sador do defeito. Por isso mesmo, serão responsáveis, de modo solidário, o construtor 
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o art. 15, vetado, estabelecia que, "quando a utilização do produto ou a prestação do serviço 
causar da.no irre~~ráve! ao c~nsumidor, a indenização corresponderá ao valor integral dos 
bens damficados . Assim fOl o veto fundamentado: "A redação equivocada do dispositivo 
redunda em reduzir a amplitude da eventual indenização devida ao consumidor uma vez 
que.a.restringe ao valor dos bens danificados, desconsiderando os danos pessoai~". O dis­
~OSltlV_O legal era, de fato, obscuro. Poderia levar à interpretação - embora não fosse essa a 
mtençao dos redatores - de que os danos pessoais estariam, a contrario sensu, excluídos. 

Havendo dano, a indenização terá de ser a mais completa possível. Para o Código, 
de.fato, a re~aração é ampla, cobrindo todos os danos sofridos pela vítima, patrimoniais 
(dIr~tos ou mdiretos) e morais, inclusive aqueles causados no próprio bem de consumo 
d~feI:uoso. Ademais, a indenização é integral, já que o legislador, ao revés do que fez a 
DIretIVa da CEE, não previu, em nenhum lugar, a indenização tarifada. 

10. Os produtos como objeto do art. 12 

o art. 12 .cuida da responsabilidade civil pelo fato do produto, já que a decorrente 
d? f~to do S~rVlç? vem tratad~ no art. 14. Não obstante a separação em dispositivos legais 
dIstmtos, nao ha falar em dOIS regImes jurídicos radicalmente diferenciados a não ser 
quando se cuida de responsabilidade civil dos profissionais liberais (art. 14, § 4.°). 

O próprio Código, já no seu pórtico, dá uma idéia do que seja produto: "Produto é 
qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial" (art. 3.0, § 1.0). O legislador afas­
tou-se totalmente da noção jurídica tradicional (e até vulgar) de produto. Quis, assim, 
demon:trar q~e o.objeto da relação de consumo é amplo, incluindo qualquer bem (aqui 
como genero sIgmficando produtos e serviços) transferido no mercado de consumo vale 
dizer, de um fornecedor para um consumidor. Todos os chamados "atos mistos", ide~tifi­
cados pelo direito comercial, ganham, em conseqüência, um regime jurídico especial. 

Como salienta Antônio Junqueira de Azevedo , nas suas aguçadas observações informais 
sobre o Código, o legislador não construiu um conceito rígido de produ to e serviço. Ao revés, 
no art. 3.

0 
encontramos um verdadeiro enunciado tipológico, flexível por excelência. 

11. Os responsáveis pelo dever de i nden izar 

Em tese, todos os agentes econômicos envolvidos com a produção e comercialização 
de um determi~a~o produto de-:eriam ser responsáveis pela sua garantia de segurança. 
Entreta~to, o dIreito do consumIdor, apesar de aplicar o dever de segurança a todos (art. 
10), muito cedo reconheceu que alguns desses agentes são mais responsáveis que outros 
pelos danos causados por produtos portadores de vícios de qualidade por insegurança. 

O art. 12 fixa, claramente, os responsáveis pelo dever de indenizar os danos causados 
por produtos portadores de vício de qualidade por insegurança: o fabricante, o constru­
t~r, o produto~ ~ o im~or~ad?r. Como fica evidente em primeira leitura, o dispositivo 
nao responsabIhza o dIstnbUIdor (atacadista ou varejista). Nisso acompanha a Diretiva 
85/374, da Comunidade Econômica Européia (CEE). Mas, como se verá adiante é ele 
excepcionalmente responsabilizado. ' 

O legislador enfrentou de frente o princípio da relatividade dos contratos. O con­
su~idor, mesmo não contratando diretamente com o fabricante, produtor, construtor 
ou Importador, pode acioná-los. 
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O Código prevê três modalidades de responsáveis: o real (o fabricante, o construtor 
e o produtor), o presumido (o importador) e o aparente (o comerciante quando deixa 
de identificar o responsável real). Ademais, ao contrário de legislações estrangeiras, 
acrescenta às figuras do "fabricante" e "importador" as do "construtor" e do "produtor". 
É que o texto brasileiro, desejoso de ampliar o leque de opções subjetivas do dever de 
indenizar, diversamente do que sucede com a Diretiva 85/374, preferiu não limitar sua 
aplicabilidade com a utilização exclusiva do vocábulo "fabricante". 

O termo "fabricante" não deixa de apresentar certa ambigüidade. Isso porque 
também se aplica ao mero montador (art. 25, § 2.°), que, em um sentido estrito, não é 
propriamente um fabricante. 

O fabricante, expoente da lista legal, é o sujeito mais importante da sociedade de 
consumo. É ele que, por assim dizer, domina o processo através do qual os produtos 
chegam às mãos dos distribuidores e varejistas e, a partir destes, ao consumidor. 

Por fabricante, no sentido do Código, entende-se qualquer um que, direta ou in­
diretamente, insere-se nesse processo de desenvolvimento e lançamento de produtos 
no mercado. E não só o manufaturador final, como ainda o que fabrica peças ou com­
ponentes. E tanto o mero montador, como aquele que fabrica seu próprio produto. E 
não apenas o fabricante de matérias-primas, como também aquele que as utiliza em um 
produto final. 

Na hipótese de um determinado produto ter mais de um fabricante (um de ma­
téria-prima, outro de componente e outro do produto final), todos são solidariamente 
responsáveis pelo defeito e por suas conseqüências, cabendo, evidentemente, ação re­
gressiva contra aquele que, efetivamente, deu causa ao defeito. Na medida em que cada 
um desses agentes econômicos é responsável pelo dever de segurança, não lhes sendo 
permitido alegar ignorância do vício ou mesmo carência de culpa, são todos chamados 
a responder solidariamente pela colocação do produto defeituoso no mercado. 

Imagine-se, por exemplo, que um televisor, em decorrência de um defeito em um 
componente, vem a explodir e a ferir o consumidor. Este pode, a sua escolha, acionar o 
montador, o fabricante do componente, o fabricante da matéria-prima, ou os três. Por 
exemplo, caso o montador venha a pagar pelo dano, cabe-lhe ação regressiva contra 
aquele que, de fato, deu origem ao defeito. É esta a regra do art. 25, § 2.°. 

O produtor, no Código, é basicamente aquele que põe no mercado produtos não 
industrializados, em particular os produtos animais e vegetais não processados. Nova­
mente aqui o dispositivo distancia-se da Diretiva e das leis nacionais promulgadas sob 
sua inspiração, quando excluem tais produtos da regulamentação especial. Se o produto 
animal ou vegetal sofrer processamento (limpeza e embalagem, por exemplo), são so­
lidariamente responsáveis o produtor e aquele que efetuou o processamento, cabendo, 
aqui também, ação regressiva do que pagou contra quem deu causa ao defeito. 

Já o construtor, diferentemente do fabricante e do produtor, lança no mercado 
produtos imobiliários. O vício de qualidade em uma construção pode decorrer não só de 
má técnica utilizada, como ainda de incorporação de um produto defeituoso fabricado 
por terceiro. Na medida em que o construtor é responsável por tudo o que agrega a sua 
construção, sua responsabilidade inclui os produtos e serviços ajuntados a esta. Mas, 
evidentemente, tal solução não tem o condão de isentar de responsabilidade o real cau­
sador do defeito. Por isso mesmo, serão responsáveis, de modo solidário, o construtor 
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e o fabricante do produto, podendo aquele que pagou mover ação de regresso contra o 
verdadeiro causador do defeito. 

Finalmente, o importador é aquele que traz para o Brasil produto fabricado ou 
produzido em outro país. O importador, em verdade, só é responsabilizado porque 
os fabricantes ou os produtores de seus produtos não são alcançáveis facilmente pelo 
consumidor. É ele, então, equiparado, por conveniência de im,plementação do direito 
do consumidor, ao fabricante e ao produtor. A responsabilidade do importador não 
depende da natureza jurídica do negócio que originou a transação: compra e venda, 
permu ta e leasing são alguns dos negócios jurídicos que dão ensejo ao dever de indenizar. 
O mesmo raciocínio vale para os outros responsáveis, ou seja, a compra e venda não é 
a única modalidade de comércio jurídico que pode dar ensejo à responsabilidade civil 

por acidentes de consumo. 

12. A responsabi I idade civi I objetiva 

A sociedade de consumo, com seus produtos e serviços inundados de complexidade 
tecnológica, não convive satisfatoriamente com um regime de responsabilidade civil 
baseado em culpa. "Se é relativamente fácil provar o prejuízo, o mesmo já não acontece 
com a demonstração da culpa. A vítima tem à sua disposição todos os meios de prova, 
pois não há, em relação à matéria, limitação alguma. Se, porém, fosse obrigada a provar, 
sempre e sempre, a culpa do responsável, raramente seria bem sucedida na sua pretensão 

de obter ressarcimento". 
A substituição da culpa, como informadora do dever de reparar, por um outro cri­

tério, em especial na proteção do consumidor, vinha sendo reclamada de há muito. 

Afastando-se, por conseguinte, do direito tradicional, o Código dá um fundamento 
objetivo ao dever de indenizar. Não mais importa se o responsável legal agiu com culpa 
(imprudência, negligência ou imperícia) ao colocar no mercado produto ou serviço 

defeituoso. 
Não é sequer relevante tenha ele sido o mais cuidadoso possível. Não se trata, em 

absoluto, de mera presunção de culpa que o obrigado pode ilidir provando que atuou 
com diligência. Ressalte-se que tampouco ocorre mera inversão do ônus da prova. A 
partir do Código - não custa repetir - o réu será responsável mesmo que esteja apto a 
provar que agiu com a melhor diligência e perícia. 

Foi esta a tese tão bem defendida pelo Dr. Nelson Nery jr. e que acabou vencedora no seio 
da Comissão de juristas encarregada da elaboração do anteprojeto. 

Uma das grandes inovações do Código foi exatamente a alteração do sistema tra­
dicional de responsabilidade civil baseada em culpa. A responsabilização do réu passa a 
ser objetiva,já que responde, "independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores" (art. 12, caput). 

A alteração da sistemática da responsabilização, retirando-se o requisito de prova 
da culpa, não implica dizer que a VÍtima nada tenha de provar. Ao contrário, cabe-lhe 
comprovar o dano e o nexo de causalidade entre este e o produto ou serviço. Lembre-se, 
contudo, que em relação a estes elementos o juiz pode inverter o ônus da prova quando 
"for verossímil a alegação" ou quando o consumidor for "hipossuficiente", sempre de 
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acordo com "as regras ordinárias de experiência" (art. 6.°, VIII). Recorde-se, por último, 
que o consumidor não necessita provar o defeito (art. 12, § 3.°, lI). 

A doutrina e até, muito timidamente, a jurisprudência vinham pregando a sua ne­
cessidade, para não dizer a sua urgência. Não há, realmente, outra forma de se implantar, 
em matéria de acidentes de consumo, ajustiça distributiva, aquela que se mostra capaz 
de redistribuir os riscos inerentes à sociedade de consumo. 

13. O defeito como elemento gerador da responsabi I idade 

Já excogitamos que o vício de qualidade por insegurança está na base do sistema 
jurídico implantado nos arts. 12 a 17. Para fins desta análise rápida que se faz do Código, 
equipararemos defeito a vício de qualidade por insegurança. Deixaremos para uma ou tra 
oportunidade uma análise mais aprofundada da matéria. 

O defeito, como causador do acidente de consumo, é o elemento gerador da res­
ponsabilidade civil objetiva no regime do Código. Pode ele ocorrer em qualquer tipo de 
produto ou serviço de consumo, nos termos do art. 3.°, §§ 1.0 e 2.°. 

Não há responsabilidade civil por acidente de consumo quando inexiste defeito no 
produto ou no serviço. Logo, é de mister façamos uma análise sobre o conceito, caracte­
rísticas e conseqúências do defeito no regime da responsabilidade civil instaurado pelo 
Código de Defesa do Consumidor, abordagem esta que se aplica, em suas linhas gerais, 
tanto para os produtos como para os serviços. 

14. O conceito de defeito no Código 

O Código busca delimitar a noção de defeito, dando um pouco mais de precisão a este 
conceito jurídico indeterminado. Segue os passos da Diretiva da CEE quando afirma: "O 
produto é defeituoso quando não oferece a segurariça que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes" (art. 12, § 1.0). Acrescenta 
que, entre estas circunstâncias relevantes relacionadas ao produto, devem ser incluídas: 
"I - sua apresentação; II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; III - a 
época em que foi colocado em circulação". 

Já vimos que todo produto ou serviço apresenta uma margem de insegurança. Inte­
graria ela o âmbito da periculosidade inerente. A dúvida aqui é: qual o grau de segurança 
que permite qualificar um produ to como não defeituoso? 

, O elemento central para a construção do conceito de defeito é a carência de segurança. 
E por isso mesmo que defeito e VÍcio de qualidade por insegurança - para os objetivos 
modestos deste trabalho - vêm considerados como expressões que se equivalem. Mas 
não é qualquer insegurança que transforma o produto ou serviço em defeituoso. Cuida-se 
antes de graus de insegurança, e nem todos transformam um produto em defeituoso. Atrás 
foi observado que, ao lado da periculosidade inerente, existe a periculosidade adquirida 
e a periculosidade exagerada. Só estas últimas, por trazerem potencial danoso superior 
ao que "legitimamente se espera", é que podem ser consideradas portadoras de vício de 
qualidade por insegurança ou defeito. 

Logo, o Código não estabelece um sistema de segurança absoluta para os produtos 
e serviços. O que se requer é uma segurança dentro dos padrões da expectativa legítima 
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e o fabricante do produto, podendo aquele que pagou mover ação de regresso contra o 
verdadeiro causador do defeito. 

Finalmente, o importador é aquele que traz para o Brasil produto fabricado ou 
produzido em outro país. O importador, em verdade, só é responsabilizado porque 
os fabricantes ou os produtores de seus produtos não são alcançáveis facilmente pelo 
consumidor. É ele, então, equiparado, por conveniência de implementação do direito 
do consumidor, ao fabricante e ao produtor. A responsabilidade do importador não 
depende da natureza jurídica do negócio que originou a transação: compra e venda, 
permu ta e leasing são alguns dos negócios jurídicos que dão ensej o ao dever de indenizar. 
O mesmo raciocínio vale para os outros responsáveis, ou seja, a compra e venda não é 
a única modalidade de comércio jurídico que pode dar ensejo à responsabilidade civil 
por acidentes de consumo. 

12. A responsabi I idade civi I objetiva 

A sociedade de consumo, com seus produ tos e serviços inundados de complexidade 
tecnológica, não convive satisfatoriamente com um regime de responsabilidade civil 
baseado em culpa. "Se é relativamente fácil provar o prejuízo, o mesmo já não acontece 
com a demonstração da culpa. A vítima tem à sua disposição todos os meios de prova, 
pois não há, em relação à matéria, limitação alguma. Se, porém, fosse obrigada a provar, 
sempre e sempre, a culpa do responsável, raramente seria bem sucedida na sua pretensão 
de obter ressarcimento". 

A substituição da culpa, como informadora do dever de reparar, por um outro cri­
tério, em especial na proteção do consumidor, vinha sendo reclamada de há muito. 

Afastando-se, por conseguinte, do direito tradicional, o Código dá um fundamento 
objetivo ao dever de indenizar. Não mais importa se o responsável legal agiu com culpa 
(imprudência, negligência ou imperícia) ao colocar no mercado produto ou serviço 
defeituoso. 

Não é sequer relevante tenha ele sido o mais cuidadoso possível. Não se trata, em 
absoluto, de mera presunção de culpa que o obrigado pode ilidir provando que atuou 
com diligência. Ressalte-se que tampouco ocorre mera inversão do ônus da prova. A 
partir do Código - não custa repetir - o réu será responsável mesmo que esteja apto a 
provar que agiu com a melhor diligência e perícia. 

I Foi esta a tese tão bem defendida pelo Dr. Nelson Nery ]r. e que acabou vencedora no seio 
da Comissão de]uristas encarregada da elaboração do anteprojeto. 

Uma das grandes inovações do Código foi exatamente a alteração do sistema tra­
dicional de responsabilidade civil baseada em culpa. A responsabilização do réu passa a 
ser objetiva,já que responde, "independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores" (art. 12, caput). 

A alteração da sistemática da responsabilização, retirando-se o requisito de prova 
da culpa, não implica dizer que a vítima nada tenha de provar. Ao contrário, cabe-lhe 
comprovar o dano e o nexo de causalidade entre este e o produto ou serviço. Lembre-se, 
contudo, que em relação a estes elementos o juiz pode inverter o ônus da prova quando 
"for verossímil a alegação" ou quando o consumidor for "hipossuficiente", sempre de 
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acordo com "as regras ordinárias de experiência" (art. 6. 0, VIII). Recorde-se, por último, 
que o consumidor não necessita provar o defeito (art. 12, § 3.°, II). 

A doutrina e até, muito timidamente, a jurisprudência vinham pregando a sua ne­
cessidade, para não dizer a sua urgência. Não há, realmente, outra forma de se implantar, 
em matéria de acidentes de consumo, a justiça distributiva, aquela que se mostra capaz 
de redistribuir os riscos inerentes à sociedade de consumo. 

13. O defeito como elemento gerador da responsabi I idade / 

Já excogitamos que o vício de qualidade por insegurança está na base do sistema 
jurídico implantado nos arts. 12 a 17. Para fins desta análise rápida que se faz do Código, 
equipararemos defeito a vício de qualidade por insegurança. Deixaremos para uma outra 
oportunidade uma análise mais aprofundada da matéria. 

O defeito, como causador do acidente de consumo, é o elemento gerador da res­
ponsabilidade civil objetiva no regime do Código. Pode ele ocorrer em qualquer tipo de 
produto ou serviço de consumo, nos termos do art. 3.°, §§ 1.0 e 2.°. 

Não há responsabilidade civil por acidente de consumo quando inexiste defeito no 
produto ou no serviço. Logo, é de mister façamos uma análise sobre o conceito, caracte­
rísticas e conseqúências do defeito no regime da responsabilidade civil instaurado pelo 
Código de Defesa do Consumidor, abordagem esta que se aplica, em suas linhas gerais, 
tanto para os produtos como para os serviços. 

14. O conceito de defeito no Código 

O Código busca delimitar a noção de defeito, dando um pouco mais de precisão a este 
conceito jurídico indeterminado. Segue os passos da Diretiva da CEE quando afirma: "O 
produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes" (art. 12, § 1.0). Acrescenta 
que, entre estas circunstâncias relevantes relacionadas ao produto, devem ser incluídas: 
"I sua apresentação; II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; III- a 
época em que foi colocado em circulação". 

Já vimos que todo produto ou serviço apresenta uma margem de insegurança.Inte­
graria ela o âmbito da periculosidade inerente. A dúvida aqui é: qual o grau de segurança 
que permite qualificar um produ to como não defeituoso? 

O elemento central para a construção do conceito de defeito é a carência de segurança. 
É por isso mesmo que defeito e vício de qualidade por insegurança - para os objetivos 
modestos deste trabalho - vêm considerados como expressões que se equivalem. Mas 
não é qualquer insegurança que transforma o produ to ou serviço em defeituoso. Cuida-se 
antes de graus de insegurança, e nem todos transformam um produto em defeituoso. Atrás 
foi observado que, ao lado da periculosidade inerente, existe a periculosidade adquirida 
e a periculosidade exagerada. Só estas últimas, por trazerem potencial danoso superior 
ao que "legitimamente se espera", é que podem ser consideradas portadoras de vício de 
qualidade por insegurança ou defeito. 

Logo, o Código não estabelece um sistema de segurança absoluta para os produtos 
e serviços. O que se requer é uma segurança dentro dos padrões da expectativa legítima 
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dos consumidores. E esta não é aquela do consumidor-vitima. O padrão não é estabele­
cido tendo por base a concepção individual do consumidor; mas, muito ao contrário, a 
concepção coletiva da sociedade de consumo. 

Mesmo quando o juiz leva em conta a percepção de fragmentos da sociedade de 
consumo, assim o faz com os olhos postos em matizes coletivos específicos de uma de­
terminada categoria de consumidores, seja por mera divisão ge<;lgráfica, seja por deter­
minação de classes sociais, seja, finalmente, por levar em consideração a capacidade de 
assimilar informação (é o caso das crianças, dos idosos, dos analfabetos, dos portadores 
de deficiência). Tal não quer significar, todavia, que o juiz, para chegar ao quadro geral 
da expectativa legítima, não considere a situação individual do consumidor-vitima. Só 
que assim o fará como um dado a mais, entre outros. 

O juiz, ao buscar determinar o grau de segurança para um produto, analisa, entre 
outros fatores, sua apresentação, o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam e, 
finalmente, a época em que foi colocado em circulação. 

A apresentação do produto tem a ver com a quantidade e a forma das informações 
sobre os seus riscos, aí incluindo-se a publicidade, as bulas e a rotulagem a seu respeito. 
O uso em questão é caracterizado pela utilização razoável do produto. Também contam 
os riscos próprios ao bem, na medida em que são maiores em certos produtos do que em 
outros (basta que se compare um agrotóxico e uma pasta de dente). 

Por derradeiro, a expectativa de segurança que importa é aquela vigente no momento 
da colocação do produto ou serviço no mercado, não cabendo avaliá-la no instante da 
ocorrência do dano ou do julgamento do juiz. É por isso mesmo que o Código estabe­
lece que um produto novo, de melhor qualidade, não transforma, automaticamente, os 
anteriores em defeituosos: "O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro 
de melhor qualidade ter sido colocado no mercado" (art. 12, § 2.°). 

15. Classificação dos defeitos em relação à sua origem 

Conforme já enunciamos acima, os defeitos, pelo prisma da sua origem, podem ser 
divididos em defeitos de fabricação, defeitos de concepção e defeitos de comercialização. Os 
três vêm expressamente previstos no Código de Defesa do Consumidor. 

16. Os defeitos de fabricação 

O art. 12. caput, é claro: o fabricante, o produtor, o construtor e o importador são 
responsáveis pelos "danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de (. .. ) 
fabricação, ( ... ) montagem, (. .. ) manipulação, ( ... ) ou acondicionamento de seus produ­
tos". Aí estão vicios de qualidade por insegurança que recebem a denominação especial 
defeitos de fabricação. 

Os defeitos de fabricação - assim como os de projeto e de informação - produzem 
uma série de efeitos jurídicos, sendo os mais importantes deles o dever de proceder ao 
recall e a obrigação de reparar os danos causados. Os defeitos de fabricação - difetti di 
fabbricazione, no direito italiano - originam-se, normalmente, no momento em que o 
produto é manufaturado, sendo provocados pelo automatismo e padronização do pro­
cesso produtivo moderno. 
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É um mau funcionamento inteiramente alheio à vontade do fornecedor. Caracterizam-se 
por serem "imperfeições inadvertidas e tipicamente não detectadas que fazem com que os 
produtos deixem de funcionar de acordo com sua função desejada. Eles têm sua origem 
na falibilidade do processo produtivo, assim como no fato de que os custos monetários 
e sociais de uma taxa zero de imperfeição seriam excessivamente elevados. Apenas uma 
pequena porcentagem do número total de produtos, em qualquer linha de produção, apre­
senta defeito de tal modo a impor riscos desarrazoados de dano. E somente relativamente 
poucos produtos defeituosos provocam realmente danos" üames A. HENDERSON e Richard 
N. PEARSON, The torts process, p. 698). Pode-se dizer, então, que há defeito de fabricação 
sempre que o produto, ao sair do controle do fabricante, apresenta desvios "em alguns 
aspectos materiais das especificações de design para fabricação ou em parâmetros de fun­
cionamento, ou em relação a outras unidades de qualquer modo idênticas da mesma linha 
de produção" (Model Uniform Product Liability Act, 44 Fed. Reg. 62714, 1979). Nesta 
categoria de bens de consumo defeituosos também estão incluídos aqueles que, embora 
tecnicamente perfeitos, são penetrados por corpos estranhos. Assim, o caso do consumidor 
que vem a se ferir ao ingerir sal (perfeito), cujo recipiente contenha cacos de vidro, ou, 
ainda, a hipótese em que o consumidor vem a adoecer por ter ingerido um refrigerante 
contendo uma barata, um caracol ou mesmo um rato (Eike Von HIPPEL, Verbraucherschutz, 
p. 49). Defeitos que surgem no momento do acondicionamento ou armazenamento também 
fazem parte desta categoria. Esses produtos defeituosos são chamados escapee ou run-away, 
no direito norte-americano, ou, ainda, como preferem os alemães, Ausreisser. 

Os defeitos de fabricação têm um tríplice traço fundamental. 

Primeiro, a inevitabilidade, ou seja, mesmo com o emprego da melhor técnica é 
impossível eliminá-los por inteiro. 

Como bem frisa Luiz Gastão Paes de Barros LEÃEs, em "conseqúência dos modernos 
processos de produção automatizada, há sempre uma margem inevitável de produtos 
defeituosos que não podem ser imputados à falta de diligência do produtor, o que lhe 
permite exonerar-se do dever de reparar, a menos que se instaure a sua responsabilidade 
sem culpa" (A responsabilidade, p. 148). 

Segundo, a previsibilidade estatística quanto à freqüência de sua ocorrência (Ugo 
CARNEVALE, La responsabilità, p. 31). Ao contrário dos defeitos de concepção, os de 
fabricação prestam-se perfeitamente ao cálculo estatístico. Isso facilita enormemente a 
contratação de seguro pelo fornecedor. 

Terceiro, a manifestação limitada, não atingindo todos os consumidores, provocando 
danos apenas em uns poucos de uma maneira individual e não universal. 

Um serviço, embora com rigor não possa ser fabricado, também está sujeito a 
apresentar defeito de fabricação. Basta que, ao ser executado, afaste-se do standard de 
qualidade e segurança fixado pelo próprio fornecedor. 

17. Os defeitos de concepção 

Ainda segundo o art. 12, caput, o fabricante, o produtor, o construtor e o impor­
tador são responsáveis pelos danos provocados por defeitos decorrentes de "projeto" 
e "fórmulas". Eis uma outra espécie de vicio de qualidade por insegurança: os defeitos 
de concepção. 
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dos consumidores. E esta não é aquela do consumidor-vítima. O padrão não é estabele­
cido tendo por base a concepção individual do consumidor; mas, muito ao contrário, a 
concepção coletiva da sociedade de consumo. 

Mesmo quando o juiz leva em conta a percepção de fragmentos da sociedade de 
consumo, assim o faz com os olhos postos em matizes coletivos específicos de uma de­
terminada categoria de consumidores, seja por mera divisão ge9gráfica, seja por deter­
minação de classes sociais, seja, finalmente, por levar em consideração a capacidade de 
assimilar informação (é o caso das crianças, dos idosos, dos analfabetos, dos portadores 
de deficiência). Tal não quer significar, todavia, que o juiz, para chegar ao quadro geral 
da expectativa legítima, não considere a situação individual do consumidor-vítima. Só 
que assim o fará como um dado a mais, entre outros. 

O juiz, ao buscar determinar o grau de segurança para um produto, analisa, entre 
outros fatores, sua apresentação, o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam e, 
finalmente, a época em que foi colocado em circulação. 

A apresentação do produto tem a ver com a quantidade e a forma das informações 
sobre os seus riscos, aí incluindo-se a publicidade, as bulas e a rotulagem a seu respeito. 
O uso em questão é caracterizado pela utilização razoável do produto. Também contam 
os riscos próprios ao bem, na medida em que são maiores em certos produtos do que em 
outros (basta que se compare um agrotóxico e uma pasta de dente). 

Por derradeiro, a expectativa de segurança que importa é aquela vigente no momento 
da colocação do produto ou serviço no mercado, não cabendo avaliá-la no instante da 
ocorrência do dano ou do julgamento do juiz. É por isso mesmo que o Código estabe­
lece que um produto novo, de melhor qualidade, não transforma, automaticamente, os 
anteriores em defeituosos: "O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro 
de melhor qualidade ter sido colocado no mercado" (art. 12, § 2.°). 

15. Classificação dos defeitos em relação à sua origem 

Conforme já enunciamos acima, os defeitos, pelo prisma da sua origem, podem ser 
divididos em defeitos de fabricação, defeitos de concepção e defeitos de comercialização. Os 
três vêm expressamente previstos no Código de Defesa do Consumidor. 

16. Os defeitos de fabricação 

O art. 12. caput, é claro: o fabricante, o produtor, o construtor e o importador são 
responsáveis pelos "danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de C .. ) 
fabricação, C .. ) montagem, C .. ) manipulação, C .. ) ou acondicionamento de seus produ­
tos" . Aí estão vícios de qualidade por insegurança que recebem a denominação especial 
defeitos de fabricação. 

Os defeitos de fabricação - assim como os de projeto e de informação - produzem 
uma série de efeitos jurídicos, sendo os mais importantes deles o dever de proceder ao 
recal! e a obrigação de reparar os danos causados. Os defeitos de fabricação - difetti di 
fabbricazione, no direito italiano - originam-se, normalmente, no momento em que o 
produto é manufaturado, sendo provocados pelo automatismo e padronização do pro­
cesso produtivo moderno. 
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É um mau funcionamento inteiramente alheio à vontade do fornecedor. Caracterizam-se 
por serem "imperfeições inadvertidas e tipicamente não detectadas que fazem com que os 
produtos deixem de funcionar de acordo com sua função desejada. Eles têm sua origem 
na falibilidade do processo produtivo, assim como no fato de que os custos monetários 
e sociais de uma taxa zero de imperfeição seriam excessivamente elevados. Apenas uma 
pequena porcentagem do número total de produtos, em qualquer linha de produção, apre­
senta defeito de tal modo a impor riscos desarrazoados de dano. E somente relativamente 
poucos produtos defeituosos provocam realme'lte danos" (James A. HENDERSON e Richard 
N. PEARSON, The torts process, p. 698). Pode-se dizer, então, que há defeito de fabricação 
sempre que o produto, ao sair do controle do fabricante, apresenta desvios "em alguns 
aspectos materiais das especificações de design para fabricação ou em parãmetros de fun­
cionamento, ou em relação a outras unidades de qualquer modo idênticas da mesma linha 
de produção" (Model Uniform Product Liability Act, 44 Fed. Reg. 62714, 1979). Nesta 
categoria de bens de consumo defeituosos também estão incluídos aqueles que, embora 
tecnicamente perfeitos, são penetrados por corpos estranhos. Assim, o caso do consumidor 
que vem a se ferir ao ingerir sal (perfeito), cujo recipiente contenha cacos de vidro, ou, 
ainda, a hipótese em que o consumidor vem a adoecer por ter ingerido um refrigerante 
contendo uma barata, um caracol ou mesmo um rato (Eike Von HIPPEL, Verbraucherschutz, 
p. 49). Defeitos que surgem no momento do acondicionamento ou annazenamento também 
fazem parte desta categoria. Esses produtos defeituosos são chamados escapee ou run-away, 
no direito norte-americano, ou, ainda, como preferem os alemães, Ausreisser. 

Os defeitos de fabricação têm um tríplice traço fundamental. 

Primeiro, a inevitabilidade, ou seja, mesmo com o emprego da melhor técnica é 
impossível eliminá-los por inteiro. 

Como bem frisa Luiz Gastão Paes de Barros LEÃEs, em "conseqüência dos modernos 
processos de produção automatizada, há sempre uma margem inevitável de produtos 
defeituosos que não podem ser imputados à falta de diligência do produtor, o que lhe 
permite exonerar-se do dever de reparar, a menos que se instaure a sua responsabilidade 
sem culpa" (A responsabilidade, p. 148). 

Segundo, a previsibilidade estatística quanto à freqüência de sua ocorrência (Ugo 
CARNEVALE, La responsabilità, p. 31). Ao contrário dos defeitos de concepção, os de 
fabricação prestam-se perfeitamente ao cálculo estatístico. Isso facilita enormemente a 
contratação de seguro pelo fornecedor. 

Terceiro, a manifestação limitada, não atingindo todos os consumidores, provocando 
danos apenas em uns poucos de uma maneira individual e não universal. 

Um serviço, embora com rigor não possa ser fabricado, também está sujeito a 
apresentar defeito de fabricação. Basta que, ao ser executado, afaste-se do standard de 
qualidade e segurança fixado pelo próprio fornecedor. 

17. Os defeitos de concepção 

Ainda segundo o art. 12, caput, o fabricante, o produtor, o construtor e o impor­
tador são responsáveis pelos danos provocados por defeitos decorrentes de "projeto" 
e "fórmulas". Eis uma outra espécie de vício de qualidade por insegurança: os defeitos 

de concepção. 
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Tais defeitos, também denominados de formulação, de construção ou de design, 
do mesmo modo que os defeitos de fabricação, ensejam a reparação dos danos causa­
dos. Um produto ou serviço com defeito de concepção - difetti di costruzione, no direito 
italiano - é aquele que "apresenta um risco de dano desarrazoado, não obstante tenha 
sido produzido meticulosamente em acordo com planos detalhados e especificações" 
(Robinson v. Reed-Prentice, 49 N.Y. 2d 471,403 N.E. 2d 440,1980). Normalmente, 
tal tipo de defeito decorre de uma decisão do próprio fornecefior, já que a escolha das 
características finais do produ to é sempre sua, mesmo quando desconhece inteiramente 
os problemas decorrentes do projeto. 

Três são suas características principais: a inevitabilidade, a dificuldade de previ­
são estatística e a manifestação universal. Tal qual o defeito de fabricação, o defeito de 
concepção, de regra, não pode ser evitado, especialmente naqueles casos em que o 
conhecimento técnico à época não permitia sua identificação ou previsão. Ademais, o 
defeito não se presta com facilidade à previsão estatística, o que, como conseqüência, 
dificulta a contratação de seguro. Finalmente, o defeito de concepção não se limita a 
apenas um ou outro produto ou serviço da cadeia de produção, mas, ao revés, manifes­
ta-se em todos os produtos daquela série ou em todos os serviços executados e, por isso 
mesmo, seu potencial de danosidade coletiva é maior do que no caso precedente (Ugo 
CARNEVALI, La responsabilità, p. 31). O defeito de concepção pode ocorrer na atividade 
de desenvolvimento do produto ou serviço, na escolha do tipo de material utilizado, na 
eleição das técnicas de fabricação destes e ainda no modo como os diversos materiais 
ou componentes são montados ou utilizados (Dix W NOEL e Jerry J. PHILLIPS, Products 
liability in a nutshell, p. 141). 

18. Os defeitos de comercial ização 

Finalmente, o mesmo art. 12, caput, afirma a responsabilidade do fabricante, do 
produtor, do construtor e do importador pelos danos provocados por defeitos decor­
rentes de "apresentação" dos produtos, assim como "por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos". É a terceira categoria de vício de qualidade 
por insegurança: os defeitos de comercialização, chamados também de informação. 
Sempre que um produto ou serviço é comercializado, o fornecedor deve informar o 
consumidor sobre seu uso adequado, sobre os riscos inerentes, assim como sobre outras 
características relevantes. 

Na ausência ou deficiência de cumprimento do dever de informar, o bem de con­
sumo transforma-se, por defeito de comercialização, em portador de vício de qualidade 
por insegurança. Comumente, o que ocorre é que uma periculosidade inerente - por 
fragilidade ou carência informativa - transmuda-se em periculosidade adquirida na 
forma de defeito de comercialização. 

Ainda nos termos da análise de José Reinaldo de Lima LOPES, "não se trata de um defeito 
da coisa em si, mas da insuficiente ou errônea informação sobre o seu uso adequado" (A 
responsabilidade civil do fabricante, p. 6l). 

O dever de informar é, como regra, cumprido a priori, isto é, antes da colocação 
do produto ou serviço no mercado. Normalmente precede ou acompanha o produto ou 
a prestação do serviço. Entretanto, quando o fornecedor só vier a tomar conhecimento 
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do risco após a comercialização do bem de consumo, cabe-lhe, então, cumprir seu dever 
de informar a posteriori (art. 10, § 1.0). O que não lhe é lícito é calar sobre aquele risco 
de que só posteriormente veio a saber. De qualquer modo, a informação posterior não 
impede a obrigação de indenizar, caso o consumidor não seja alcançado a tempo. 

Em recente julgado, relatado pela Min. Nancy Andrigui, o STJ afirma o dever de informar 
sobre aumento de periculosidade de medicamento, destacando corretamente ser insufi­
ciente a mera alteração da bula e do controle de receitas na sua comercialização: "É dever 
do fornecedor a ampla publicidade ao mercado de consumo a respeito dos riscos ineren­
tes a seus produtos e serviços. A comercialização livre do medicamento Survector, com 
indicação na bula de mero ativador de memória, sem efeitos colaterais, por ocasião de sua 
disponibilização ao mercado, gerou o risco de dependência para usuários. A posterior alte­
ração da bula do medicamento, que passou a ser indicado para o tratamento de transtornos 
depressivos, com alto risco de dependência, não é suficiente para retirar do fornecedor a 
responsabilidade pelos danos causados aos consumidores. O aumento da periculosidade 
do medicamento deveria ser amplamente divulgado nos meios de comunicação. A mera 
alteração da bula e do controle de receitas na sua comercialização não são suficientes para 
prestar a adequada informação ao consumidor" (REsp 971.845-DF, reI. p/ acórdão Min. 
Nancy Andrigui,j. 21.08.2008, DJ 01.12.2008). 

19. As causas de exclusão da responsabilidade 

O Código adotou um sistema de responsabilidade civil objetiva, o que não quer 
dizer absoluta. Por isso mesmo prevê algumas excludentes, em numerus clausus: a não­
colocação do produto no mercado, a inexistência do defeito, a culpa exclusiva da vítima 
ou de terceiro (art. 12, § 3.°). Em todas essas hipóteses de exoneração o ônus da prova é 
do responsável legal, de vez que o dispositivo afirma que ele "só não será responsabilizado 
quando provar" tais causas (art. 12, § 3.°). 

Como aguçadamente assinala GabrielA. STIGUTZ, como regra geral, "a exoneração total ou 
parcial da responsabilidade do fabricante requer, então, a presença de algum dos elementos 
obstativos do nexo causal, quer dizer, caso fortuito ou força maior externos à coisa ou em­
presa, ou ainda culpa da vítima ou de terceiro por quem não deva responder, não sendo su­
ficiente ao produtor provar sua falta de culpa" (Protección jurídica de! consumidor, p. 95). 

É até supérfluo dizer que inexiste responsabilidade quando os responsáveis legais 
não colocaram o produto no mercado. Nega-se, aí, o nexo causal entre o prejuízo sofri­
do pelo consumidor e a atividade do fornecedor. O dano foi, sem dúvida, causado pelo 
produto, mas inexiste nexo de causalidade entre ele e qualquer das atividades do agente. 
Isso vale especialmente para os produtos falsificados que trazem a marca do responsável 
legal ou, ainda, para os produtos que, por ato ilícito (roubo ou furto, por exemplo), foram 
lançados no mercado. 

O responsável legal pode igualmente exonerar-se quando provar que o produto 
não é defeituoso. Mais nesse ponto o Código distanciou-se da Diretiva da CEE que põe 
sobre os ombros do consumidor a prova do defeito, situação essa criticada enormemente 
na doutrina. Conseqüentemente, nos termos da lei brasileira, o consumidor, em ação 
de responsabilidade civil por acidente de consumo, tem de provar apenas o seu dano e 
o nexo causal entre este e o produto ou serviço que adquiriu. Cabe ao responsável legal, 
em seguida, estabelecer que o dano, embora causado pelo produto ou serviço, não o foi 
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Tais defeitos, também denominados de formulação, de construção ou de design, 
do mesmo modo que os defeitos de fabricação, ensejam a reparação dos danos causa­
dos. Um produto ou serviço com defeito de concepção - difetti di costruzione, no direito 
italiano - é aquele que "apresenta um risco de dano desarrazoado, não obstante tenha 
sido produzido meticulosamente em acordo com planos detalhados e especificações" 
(Robinson v. Reed-Prentice, 49 N.Y. 2d 471,403 N.E. 2d 440,1980). Normalmente, 
tal tipo de defeito decorre de uma decisão do próprio fornecedor, já que a escolha das 
características finais do produto é sempre sua, mesmo quando desconhece inteiramente 
os problemas decorrentes do projeto. 

Três são suas características principais: a inevitabilidade, a dificuldade de previ­
são estatística e a manifestação universal. Tal qual o defeito de fabricação, o defeito de 
concepção, de regra, não pode ser evitado, especialmente naqueles casos em que o 
conhecimento técnico à época não permitia sua identificação ou previsão. Ademais, o 
defeito não se presta com facilidade à previsão estatística, o que, como conseqüência, 
dificulta a contratação de seguro. Finalmente, o defeito de concepção não se limita a 
apenas um ou outro produto ou serviço da cadeia de produção, mas, ao revés, manifes­
ta-se em todos os produtos daquela série ou em todos os serviços executados e, por isso 
mesmo, seu potencial de danosidade coletiva é maior do que no caso precedente (Ugo 
CARNEVALI, La responsabilità, p. 31). O defeito de concepção pode ocorrer na atividade 
de desenvolvimento do produto ou serviço, na escolha do tipo de material utilizado, na 
eleição das técnicas de fabricação destes e ainda no modo como os diversos materiais 
ou componentes são montados ou utilizados (Dix W NOEL e Jerry ]. PHILLIPS, Products 
liability in a nutshell, p. 141). 

18. Os defeitos de comercial ização 

Finalmente, o mesmo art. 12, caput, afirma a responsabilidade do fabricante, do 
produtor, do construtor e do importador pelos danos provocados por defeitos decor­
rentes de "apresentação" dos produtos, assim como "por informações insuficientes ou 
inadequadas sobre sua utilização e riscos". É a terceira categoria de vício de qualidade 
por insegurança: os defeitos de comercialização, chamados também de informação. 
Sempre que um produto ou serviço é comercializado, o fornecedor deve informar o 
consumidor sobre seu uso adequado, sobre os riscos inerentes, assim como sobre outras 
características relevantes. 

Na ausência ou deficiência de cumprimento do dever de informar, o bem de con­
sumo transforma-se, por defeito de comercialização, em portador de vício de qualidade 
por insegurança. Comumente, o que ocorre é que uma periculosidade inerente - por 
fragilidade ou carência informativa - transmuda-se em periculosidade adquirida na 
forma de defeito de comercialização. 

I 
Ainda nos termos da análise de José Reinaldo de Lima LOPES, "não se trata de um defeito 
da coisa em si, mas da insuficiente ou errônea informação sobre o seu uso adequado" (A 
responsabilidade civil do fabricante, p. 61). 

O dever de informar é, como regra, cumprido a priori, isto é, antes da colocação 
do produto ou serviço no mercado. Normalmente precede ou acompanha o produto ou 
a prestação do serviço. Entretanto, quando o fornecedor só vier a tomar conhecimento 
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do risca após a comercialização do bem de consumo, cabe-lhe, então, cumprir seu dever 
de informar a posteriori (art. 10, § l.0). O que não lhe é lícito é calar sobre aquele risco 
de que só posteriormente veio a saber. De qualquer modo, a informação posterior não 
impede a obrigação de indenizar, caso o consumidor não seja alcançado a tempo. 

Em recente julgado, relatado pela Min. Nancy Andrigui, o STJ afirma o dever de informar 
sobre aumento de periculosidade de medicamento, destacando corretamente ser insufi­
ciente a mera alteração da bula e do controle de ;:eceitas na sua comercialização: "É dever 
do fornecedor a ampla publicidade ao mercado de consumo a respeito dos riscos ineren­
tes a seus produtos e serviços. A comercialização livre do medicamento Survector, com 
indicação na bula de mero ativador de memória, sem efeitos colaterais, por ocasião de sua 
disponibilização ao mercado, gerou o risco de dependência para usuários. A posterior alte­
ração da bula do medicamento, que passou a ser indicado para o tratamento de transtornos 
depressivos, com alto risco de dependência, não é suficiente para retirar do fornecedor a 
responsabilidade pelos danos causados aos consumidores. O aumento da periculosidade 
do medicamento deveria ser amplamente divulgado nos meios de comunicação. A mera 
alteração da bula e do controle de receitas na sua comercialização não são suficientes para 
prestar a adequada informação ao consumidor" (REsp 971.845-DF, reI. p/ acórdão Min. 
Nancy Andrigui,j. 21.08.2008, DJ 01.12.2008). 

19. As causas de exclusão da responsabilidade 

O Código adotou um sistema de responsabilidade civil objetiva, o que não quer 
dizer absoluta. Por isso mesmo prevê algumas excludentes, em numerus clausus: a não­
colocação do produto no mercado, a inexistência do defeito, a culpa exclusiva da vítima 
ou de terceiro (art. 12, § 3.°). Em todas essas hipóteses de exoneração o ônus da prova é 
do responsável legal, de vez que o dispositivo afirma que ele "só não será responsabilizado 
quando provar" tais causas (art. 12, § 3.°). 

Como aguçadamente assinala GabrielA. STIGLITZ, como regra geral, "a exoneração total ou 
parcial da responsabilidade do fabricante requer, então, a presença de algum dos elementos 
obstativos do nexo causal, quer dizer, caso fortuito ou força maior externos à coisa ou em­
presa, ou ainda culpa da vítima ou de terceiro por quem não deva responder, não sendo su­
ficiente ao produtor provar sua falta de culpa" (Protección juridica deZ consumidor, p. 95). 

É até supérfluo dizer que inexiste responsabilidade quando os responsáveis legais 
não colocaram o produto no mercado. Nega-se, aí, o nexo causal entre o prejuízo sofri­
do pelo consumidor e a atividade do fornecedor. O dano foi, sem düvida, causado pelo 
produto, mas inexiste nexo de causalidade entre ele e qualquer das atividades do agente. 
Isso vale especialmente para os produtos falsificados que trazem a marca do responsável 
legal ou, ainda, para os produtos que, por ato ilícito (roubo ou furto, por exemplo), foram 
lançados no mercado. 

O responsável legal pode igualmente exonerar-se quando provar que o produto 
não é defeituoso. Mais nesse ponto o Código distanciou-se da Diretiva da CEE que põe 
sobre os ombros do consumidor a prova do defeito, situação essa criticada enormemente 
na doutrina. Conseqüentemente, nos termos da lei brasileira, o consumidor, em ação 
de responsabilidade civil por acidente de consumo, tem de provar apenas o seu dano e 
o nexo causal entre este e o produto ou serviço que adquiriu. Cabe ao responsável legal, 
em seguida, estabelecer que o dano, embora causado pelo produto ou serviço, não o foi 



~ : 

130 I MANUAL DE DIREITO DO CONSUMIDOR 

em função de um defeito; ou, ainda, que para o dano, apesar de provocado pelo bem, 
não contribuiu qualquer ação ou omissão sua. 

Por derradeiro, a culpa exclusiva da vítima (e não a concorrente), assim como a de 
terceiro, elide a responsabilidade. 

Se o comportamento do consumidor é o único causador do acidente de consumo 
não há como falar em nexo de causalidade entre a atividade do fabricante, do produtor: 
do construtor ou do importador e o fato danoso. Entretanto, se houver concorrência 
entre o comportamento da vítima e um defeito existente no produto, a excludente não 
mais se aplica. 

A responsabilidade também é eliminada pela ação exclusiva de terceiro. A exclu­
dente do fato de terceiro ataca o próprio nexo de causalidade, já que deixa de haver 
qualquer relação entre o prejuízo do consumidor e a atividade do sujeito responsável 
primariamente. 

Que terceiro seria este? É qualquer um alheio à relação de consumo. 

Nas palavras deJoão Calvão da SILVA, "terceiro será, naturalmente, qualquer pessoa estranha 
à relação entre o produtor e o lesado" (Responsabilidade civil do produtor, p. 736), enten­
dendo-se por "produtor", já no contexto do direito brasileiro, o fabricante, o produtor, o 
construtor ou o importador. Por exemplo, o transportador (quando não contratado pelo 
fornecedor); ou, ainda, o Estado, quando, por má conservação de uma estrada, rompe-se 
uma das rodas do automóvel do consumidor, causando acidente fatal. A eximente só será 
aplicada, contudo, quando o produto (roda do automóvel) não tiver defeito, ou seja, não 
houver contribuído para o dano. 

Ao comerciante (atacadista ou varejista) não se aplica a excludente do inciso III 
- seu afastamento decorre do próprio caput do art. 12, e também porque para ele há nor­
ma especial (art. 13). De fato, o comerciante, embora não sendo responsável principal, 
nos termos do art. 12, é parte fundamental da relação de consumo. E se é parte não pode 
ser considerado terceiro. Só razões de política legislativa (e também econômicas, em 
função da repartição dos riscos de produtos e serviços) é que justificam sua exclusão da 
regra geral do art. 12. 

Em conseqüência, o réu (fabricante, produ tor, constru tor ou importador), em ação 
indenizatória por acidente de consumo, não pode furtar-se ao dever de indenizar, com 
fulcro no art. 12, § 3. o, IIl, sob o argumento de que o dano foi causado por culpa exclusiva 
do comerciante, entendendo este como terceiro. O juiz, muito ao contrário, deve conde­
ná-lo a ressarcir o prejuízo, cabendo-lhe, posteriormente, se for o caso, propor ação de 
regresso contra o outro agente da relação de consumo, isto é, o comerciante. 

É importante não esquecer que a culpa do terceiro há que ser exclusiva, competindo, 
ademais, tal prova - e que há de ser cabal- ao réu. 

20. O caso fortuito e a força maior 

A regra no nosso direito é que o caso fortuito e a força maior excluem a responsabi­
lidade civil. O Código, entre as causas excludentes de responsabilidade, não os elenca. 
Também não os nega. Logo, quer me parecer que o sistema tradicional, neste ponto, não 
foi afastado, mantendo-se, então, a capacidade do caso fortuito e da força maior para 
impedir o dever de indenizar. 
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21. Os riscos de desenvolvi mento 

o Código não incluiu, entre as causas exoneratórias, os riscos de desenvolvimento, 
isto é, os defeitos que - em face do estado da ciência e da técnica à época da colocação em 
circulação do produto ou serviço - eram desconhecidos e imprevisíveis. 

Por adotar um sistema de responsabilidade civil objetiva alicerçado no risco de 
empresa, a lei brasileira não podia, com razão, exonerar o fabricante, o produtor, o cons­
trutor e o importador na presença de um risco de desenvolvimento. 

Define-se risco de desenvolvimento como sendo aquele risco que não pode ser 
cientificamente conhecido ao momento do lançamento do produto no mercado, vindo a 
ser descoberto somente após um certo período de uso do produto e do serviço (Dominick 
VETRI, Profili della responsabilità del produttore negli Stati Uniti, Dano da prodotti e res­
ponsabilitàdell'impresa, p. 71). Os riscos de desenvolvimento são normalmente excluídos 
da esfera de responsabilidade do produtor. 

Os defeitos decorrentes de risco de desenvolvimento representam uma espécie do 
gênero defeito de concepção. Só que aqui o defeito decorre da carência de informações 
científicas, à época da concepção, sobre os riscos inerentes à adoção de uma determinada 
tecnologia nova. 

Se um fabricante de medicamento conseguir provar que, à época da fabricação do 
produto, desconhecia seu potencial para causar defeitos genéticos, ainda assim será res­
ponsabilizado, posto que, ao fabricá-lo, assumiu todos os seus riscos. Há, aí, verdadeiro 
defeito de concepção. 

Situação assemelhada - embora muito mais grave - é aquela em que o fabricante, 
após a colocação do produto no mercado, vem a conhecer os seus riscos. Permanece, en­
tretanto, silente. A partir desse momento, ao defeito de concepção original acrescenta-se 
um defeito de comercialização por carência informativa. Com muito mais razão que no 
primeiro caso, não é realmente aceitável qualquer exoneração do fornecedor que, após 
a colocação do produto ou serviço no mercado, fecha os olhos às descobertas de riscos 
antes desconhecidos e, por isso mesmo, tenta alegar inocência na causação do dano. 

22. A alocação dos riscos de desenvolvimento 

O problema da alocação do risco de desenvolvimento é dos mais difíceis em termos 
de política de consumo. 

Já se disse, com razão, que nesta matéria reina uma viva controvérsia, informada, 
não raras vezes, de um caráter passional. A pergunta que se faz é a seguinte: "Quem deve 
arcar com os riscos de alterações tecnológicas que afetem decisões sobre a segurança de 
produtos?" (Thierry BOURGOIGNIE, Eléments, p. 316-318). Ou, em outras palavras: há dever 
de indenizar quando o dano é causado por bens que, à época de sua produção, estavam 
de acordo com o estado do conhecimento científico e tecnológico vigente? 

É difícil para o fabricante repartir com seus consumidores, através de preços mais elevados, 
um risco que desconhece. No máximo pode ele fazer, ao tempo da colocação do bem de 
consumo no mercado, meras conjecturas. Outrossim, ao contrário do que sucede com os 
defeitos de fabricação, a estatística é de pouca valia nos casos de riscos de desenvolvimento. 
Finalmente, a base financeira a ser usada para pagar pelos acidentes de consumo decor­
rentes dos riscos de desenvolvimento - pela dimensão e extensão dos prejuízos causados 
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em função de um defeito; ou, ainda, que para o dano, apesar de provocado pelo bem, 
não contribuiu qualquer ação ou omissão sua. 

Por derradeiro, a culpa exclusiva da vítima (e não a concorrente), assim corno a de 
terceiro, elide a responsabilidade. 

Se o comportamento do consumidor é o único causador do acidente de consumo 
não há corno falar em nexo de causalidade entre a atividade do fabricante, do produtor: 
do construtor ou do importador e o fato danoso. Entretanto, se houver concorrência 
entre o comportamento da vítima e um defeito existente no produto, a excludente não 
mais se aplica. 

A responsabilidade também é eliminada pela ação exclusiva de terceiro. A exclu­
dente do fato de terceiro ataca o próprio nexo de causalidade, já que deixa de haver 
qualquer relação entre o prejuízo do consumidor e a atividade do sujeito responsável 
primariamente. 

Que terceiro seria este? É qualquer um alheio à relação de consumo. 

Nas palavras deJoão Calvão da SILVA, "terceiro será, naturalmente, qualquer pessoa estranha 
à relação entre o produtor e o lesado" (Responsabilidade civil do produtor, p. 736), enten­
dendo-se por "produtor", já no contexto do direito brasileiro, o fabricante, o produtor, o 
construtor ou o importador. Por exemplo, o transportador (quando não contratado pelo 
fornecedor); ou, ainda, o Estado, quando, por má conservação de uma estrada, rompe-se 
uma das rodas do automóvel do consumidor, causando acidente fatal. A eximente só será 
aplicada, contudo, quando o produto (roda do automóvel) não tiver defeito, ou seja, não 
houver contribuído para o dano. 

Ao co_merciante (atacadista ou varejista) não se aplica a excludente do inciso III 
- seu afastamento decorre do próprio caput do art. 12, e também porque para ele há nor­
ma especial (art. 13). De fato, o comerciante, embora não sendo responsável principal, 
nos termos do art. 12, é parte fundamental da relação de consumo. E se é parte não pode 
ser considerado terceiro. Só razões de política legislativa (e também econômicas, em 
função da repartição dos riscos de produtos e serviços) é que justificam sua exclusão da 
regra geral do art. 12. 

Em conseqüência, o réu (fabricante, produ tor, constru tor ou importador), em ação 
indenizatória por acidente de consumo, não pode furtar-se ao dever de indenizar, com 
fulcro no art. 12, § 3. 0,111, sob o argumento de que o dano foi causado por culpa exclusiva 
do comerciante, entendendo este corno terceiro. O juiz, muito ao contrário, deve conde­
ná-lo a ressarcir o prejuízo, cabendo-lhe, posteriormente, se for o caso, propor ação de 
regresso contra o outro agente da relação de consumo, isto é, o comerciante. 

É importante não esquecer que a culpa do terceiro há que ser exclusiva, competindo, 
adernais, tal prova - e que há de ser cabal- ao réu. 

20. O caso fortuito e a força maior 

A regra no nosso direito é que o caso fortuito e a força maior excluem a responsabi­
lidade civil. O Código, entre as causas excludentes de responsabilidade, não os elenca. 
Também não os nega. Logo, quer me parecer que o sistema tradicional, neste ponto, não 
~oi afa~tado, mantendo-se, então, a capacidade do caso fortuito e da força maior para 
ImpedIr o dever de indenizar. 
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21. Os riscos de desenvolvimento 

O Código não incluiu, entre as causas exoneratórias, os riscos de desenvolvimento, 
isto é, os defeitos que - em face do estado da ciência e da técnica à época da colocação em 
circulação do produto ou serviço - eram desconhecidos e imprevisíveis. 

Por adotar um sistema de responsabilidade civil objetiva alicerçado no risco de 
empresa, a lei brasileira não podia, com razão, exonerar o fabricante, o produtor, o cons­
trutor e o importador na presença de um risco de desenvolvimento. 

Define-se risco de desenvolvimento corno sendo aquele risco que não pode ser 
cientificamente conhecido ao momento do lançamento do produto no mercado, vindo a 
ser descoberto somente após um certo período de uso do produto e do serviço (Dominick 
VETRI, profili della responsabilità del produttore negli Stati Uniti, Dano da prodotti e res­
ponsabilitàdell'impresa, p. 71). Os riscos de desenvolvimento são normalmente excluídos 
da esfera de responsabilidade do produtor. 

Os defeitos decorrentes de risco de desenvolvimento representam urna espécie do 
gênero defeito de concepção. Só que aqui o defeito decorre da carência de informações 
científicas, à época da concepção, sobre os riscos inerentes à adoção de urna determinada 
tecnologia nova. 

Se um fabricante de medicamento conseguir provar que, à época da fabricação do 
produto, desconhecia seu potencial para causar defeitos genéticos, ainda assim será res­
ponsabilizado, posto que, ao fabricá-lo, assumiu todos os seus riscos. Há, aí, verdadeiro 
defeito de concepção. 

Situação assemelhada - embora muito mais grave - é aquela em que o fabricante, 
após a colocação do produto no mercado, vem a conhecer os seus riscos. Permanece, en­
tretanto, silente. A partir desse momento, ao defeito de concepção original acrescenta-se 
um defeito de comercialização por carência informativa. Com muito mais razão que no 
primeiro caso, não é realmente aceitável qualquer exoneração do fornecedor que, após 
a colocação do produto ou serviço no mercado, fecha os olhos às descobertas de riscos 
antes desconhecidos e, por isso mesmo, tenta alegar inocência na causação do dano. 

22. A alocação dos riscos de desenvolvimento 

O problema da alocação do risco de desenvolvimento é dos mais difíceis em termos 
de política de consumo. 

Já se disse, com razão, que nesta matéria reina urna viva controvérsia, informada, 
não raras vezes, de um caráter passional. A pergunta que se faz é a seguinte: "Quem deve 
arcar com os riscos de alterações tecnológicas que afetem decisões sobre a segurança de 
produtos?" (Thierry BOURGOIGNIE, Eléments, p. 316-318). Ou, em outras palavras: há dever 
de indenizar quando o dano é causado por bens que, à época de sua produção, estavam 
de acordo com o estado do conhecimento científico e tecnológico vigente? 

É difícil para o fabricante repartir com seus consumidores, através de preços mais elevados, 
um risco que desconhece. No máximo pode ele fazer, ao tempo da colocação do bem de 
consumo no mercado, meras conjecturas. Outrossim, ao contrário do que sucede com os 
defeitos de fabricação, a estatística é de pouca valia nos casos de riscos de desenvolvimento. 
Finalmente, a base financeira a ser usada para pagar pelos acidentes de consumo decor­
rentes dos riscos de desenvolvimento - pela dimensão e extensão dos prejuízos causados 
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- dificilmente será coberta com o lucro auferido com o produto ou serviço defeituoso, 
mas sim com rendimentos advindos da comercialização de outros bens produzidos pelo 
fabricante (Whitmore GRAY, Products liability, General Reports to the 10th Intemational 
Congress of Comparative Law, p. 208). 

Mas há argumentos contundentes - e prevalentes - no sentido do não reconhecimen­
to da excludente. Primeiro se diz, com razão, que "uma excluç;lente alicerçada no risco 
de desenvolvimento reintroduziria no ordenamento muitos dos elementos indesejáveis 
do sistema baseado em culpa" (AUSTRALIAN LAW REFORM COMMISSION, Product liability: 
proposed legislation, Discussion Paper n. 37, p. 14). Em segundo lugar, chega até a ser 
imoral esperar que bens de consumo inseguros sejam comercializados para, só então, 
alertar os consumidores sobre seus riscos. 

Quanto a este último questionamento, não é sem fundamento que a doutrina afirma que, 
se "um produto é aprimorado e desenvolvido após sua colocação no mercado, o público 
está sendo, de fato, guinea pigs no processo de avaliação. Exigir-se que os consumidores 
assumam igualmente os prejuízos é injusto" (AusTRALIAN LAw REFORM COMMISSION, Product 
liability, p. 14). 

Finalmente, a exigência moderna é no sentido de que nenhum consumidor vítima 
de acidente de consumo arque sozinho com os seus prejuízos ou fique sem indenização. 
Todos os beneficiários da sociedade de COnsumo - os outros consumidores - devem re­
partir tais prejuízos. E isso é possível apenas através da responsabilização do fornecedor 
a quem incumbe, por mecanismos de preço, proceder à internalização dos custos sociais 
(externos) dos danos. 

Informando todas essas objeções à exclusão dos vícios de desenvolvimento, paira 
uma razão de justiça distributiva, sistema este baseado na necessidade de correção dos 
efeitos do processo de produção e consumo em massa, repartindo-se, de maneira mais 
eqüitativa, os riscos inerentes à sociedade de COnSumo através de sua canalização até o 
seu criador inicial e às seguradoras (Thierry BOURGOIGNIE, Eléments, p. 318). O que não 
se admite é despejar esses enormes riscos - e conseqüentes sacrifícios - nOs ombros do 
consumidor individual. 

23. Os critérios para avaliação do que seja risco de desenvolvimento 

Naqueles sistemas que adotam o risco de desenvolvimento como excludente da 
responsabilidade é importante precisar exatamente suas fronteiras. Para que o fornecedor 
não mais responda pelos danos causados por seus produtos ou serviços, basta-lhe apenas 
provar que, com base no conhecimento científico da época, desconhecia os riscos a eles 
inerentes? A excludente não tem aplicação tão simples. 

A análise do grau de conhecimento científico não é feita tomando por base um 
fornecedor em particular. Importam, ao revés, as informações científicas disponíveis 
no mercado. Ou seja: pouco interessa o que um determinado fornecedor sabe, mas sim 
o que sabe a comunidade científica. Uma das conseqüências que se podem daí extrair 
é o dever do fornecedor, em especial do fabricante, de acompanhar e controlar o com­
portamento de seus produtos e serviços, mesmo após a sua comercialização. E, quanto 
maiores os seus perigos potenciais, mais intensiva deve ser a obrigação de acompanha­
mento e controle. 
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24. A responsabilidade subsidiária do comerciante 

O sistema moderno de responsabilidade civil pelos acidentes de consumo COncen­
tra-se na pessoa do fabricante e do importador, sendo que o Código brasileiro amplia 
este rol para incluir o produtor e o construtor. Motivos há, de fato, para um tratamento 
diferenciado do comerciante. 

De novo o comento de Fábio Konder COMPARATO: "O verdadeiro introdutor da coisa perigosa 
no mercado é o fabricante e não o distribuidor. Sem dúvida, este deve, em tese, verificar a 
qualidade das mercadorias que expõe à venda, mas a extrema complexidade, sob o aspecto 
técnico, de alguns produtos da indústria contemporânea torna essa verificação impossí­
vel a quem não seja especialista; qualidade que, em toda justiça, não pode ser exigida do 
distribuidor, sobretudo do distribuidor dos mais variados produtos em grandes estabele­
cimentos, como lojas de departamentos, supermercados e drogarias. Ademais, a indústria 
moderna dos artigos de marca somente prospera quando apoiada numa publicidade maciça, 
lançada pelo próprio produtor, limitando-se o distribuidor, na melhor das hipóteses, a ser 
mero veículo de sua divulgação" (A proteção do consumidor, Revista de Direito Mercantil, 
Industrial, Econômico e Financeiro, p. 100). 

A exclusão do comerciante (atacadista ou varejista), por razões de mera política 
legislativa, não é, contudo, absoluta. Excepcionalmente é ele chamado a responder com 
base nO mesmo regime vigente para aqueles outros agentes econômicos do mercado. Só 
um fundamento econômico (a não oneração sucessiva de produtos) e outro pragmático 
(o comerciante, de regra, não tem poder para alterar técnicas de fabricação e produção) 
é que justificam, de fato, seu afastamento da cadeia de sujeitos responsáveis pelos aci­
dentes de consumo. 

Mas, para o consumidor, toda essa fundamentação teórica,justificadora da isenção 
do comerciante, faz pouco sentido. Na sua percepção, o responsável pelo dano que sofreu 
é o comerciante, o sujeito com o qual contratou. Só os consumidores melhor informados 
é que percebem que, por trás de cada produto ou marca, há sempre um fabricante. 

No contexto do Código, a responsabilidade do comerciante é subsidiária, isto é, 
secundária em relação àquela dos outros agentes econômicos, que é principal. Subsidia­
riedade esta que vem acrescentar, ao rol primitivo do art. 12, caput, o sujeito faltante: o 
comerciante. Fecha-se o círculo. Trata-se, portanto, de operação de adição e não de sub­
tração do número de agentes econômicos responsáveis pelos acidentes de conSumo. 

25. A solidariedade na responsabilidade do comerciante 

O chamamento subsidiário do comerciante não exclui a responsabilidade civil dos 
outros obrigados (o fabricante, o produtor, o construtor e o importador). Isso porque a 
sua inclusão vem mais como medida para favorecer o consumidor e não como forma para 
aliviar o dever de reparar dos outros responsáveis. Por isso mesmo a sua responsabilização 
é solidária, dando, dessa forma, melhor proteção ao consumidor. 

Realmente, a letra do art. 13 não deixa dúvidas: "O comerciante é igualmente res­
ponsável, nos termos do artigo anterior" (grifos nossos). "Igualmente responsável" quer 
dizer, in casu, responsável solidariamente. Se a solução fosse outra, o legislador teria dito 
"é o responsável". E não há nisso injustiça, posto que o próprio Código, em seguida (art. 
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- dificilmente será coberta com o lucro auferido com o produto ou serviço defeituoso, 
mas sim com rendimentos advindos da comercialização de outros bens produzidos pelo 
fabricante (Whitmore GRAY, Products liability, General Reports to the 10th Intemational 
Congress of Comparative Law, p. 208). 

Mas há argumentos contundentes-e prevalentes - no sentido do não reconhecimen­
to da excludente. Primeiro se diz, com razão, que "uma excludente alicerçada no risco 
de desenvolvimento reintroduziria no ordenamento muitos dos elementos indesejáveis 
do sistema baseado em culpa" (AUSTRALIAN LAW REFORM COMMISSION, Product liability: 
proposed legislation, Discussion Paper n. 37, p. 14). Em segundo lugar, chega até a ser 
imoral esperar que bens de consumo inseguros sejam comercializados para, só então, 
alertar os consumidores sobre seus riscos. 

Quanto a este último questionamento, não é sem fundamento que a doutrina afirma que, 
se "um produto é aprimorado e desenvolvido após sua colocação no mercado, o público 
está sendo, de fato, guinea pigs no processo de avaliação. Exigir-se que os consumidores 
assumam igualmente os prejuízos é injusto" (AUSTRALIAN LAw REFORM COMMISSION, Product 
liability, p. 14). 

Finalmente, a exigência moderna é no sentido de que nenhum consumidor vítima 
de acidente de consumo arque sozinho com os seus prejuízos ou fique sem indenização. 
Todos os beneficiários da sociedade de consumo - os outros consumidores - devem re­
partir tais prejuízos. E isso é possível apenas através da responsabilização do fornecedor 
a quem incumbe, por mecanismos de preço, proceder à internalização dos custos sociais 
(externos) dos danos. 

Informando todas essas objeções à exclusão dos vícios de desenvolvimento, paira 
uma razão de justiça distributiva, sistema este baseado na necessidade de correção dos 
efeitos do processo de produção e consumo em massa, repartindo-se, de maneira mais 
eqüitativa, os riscos inerentes à sociedade de consumo através de sua canalização até o 
seu criador inicial e às seguradoras (Thierry BOURGOIGNIE, Eléments, p. 318). O que não 
se admite é despejar esses enormes riscos - e conseqüentes sacrifícios - nos ombros do 
consumidor individual. 

23. Os critérios para avaliação do que seja risco de desenvolvimento 

Naqueles sistemas que adotam o risco de desenvolvimento como excludente da 
responsabilidade é importante precisar exatamente suas fronteiras. Para que o fornecedor 
não mais responda pelos danos causados por seus produtos ou serviços, basta-lhe apenas 
provar que, com base no conhecimento científico da época, desconhecia os riscos a eles 
inerentes? A excludente não tem aplicação tão simples. 

A análise do grau de conhecimento científico não é feita tomando por base um 
fornecedor em particular. Importam, ao revés, as informações científicas disponíveis 
no mercado. Ou seja: pouco interessa o que um determinado fornecedor sabe, mas sim 
o que sabe a comunidade científica. Uma das conseqüências que se podem daí extrair 
é o dever do fornecedor, em especial do fabricante, de acompanhar e controlar o com­
portamento de seus produtos e serviços, mesmo após a sua comercialização. E, quanto 
maiores os seus perigos potenciais, mais intensiva deve ser a obrigação de acompanha­
mento e controle. 
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24. A responsabilidade subsidiária do comerciante 

O sistema moderno de responsabilidade civil pelos acidentes de consumo concen­
tra-se na pessoa do fabricante e do importador, sendo que o Código brasileiro amplia 
este rol para incluir o produtor e o construtor. Motivos há, de fato, para um tratamento 
diferenciado do comerciante. 

De novo o comento de Fábio Konder COMPARATO: "O verdadeiro introdutor da coisa perigosa 
no mercado é o fabricante e não o distribuidor. Sem dúvida, este deve, em tese, verificar a 
qualidade das mercadorias que expõe à venda, mas a extrema complexidade, sob o aspecto 
técnico, de alguns produtos da indústria contemporânea torna essa verificação impossí­
vel a quem não seja especialista; qualidade que, em toda justiça, não pode ser exigida do 
distribuidor, sobretudo do distribuidor dos mais variados produtos em grandes estabele­
cimentos, como lojas de departamentos, supermercados e drogarias. Ademais, a indústria 
moderna dos artigos de marca somente prospera quando apoiada numa publicidade maciça, 
lançada pelo próprio produtor, limitando-se o distribuidor, na melhor das hipóteses, a ser 
mero veículo de sua divulgação" (A proteção do consumidor, Revista de Direito Mercantil, 
Industrial, Econômico e Financeiro, p. 100). 

A exclusão do comerciante (atacadista ou varejista), por razões de mera política 
legislativa, não é, contudo, absoluta. Excepcionalmente é ele chamado a responder com 
base no mesmo regime vigente para aqueles outros agentes econômicos do mercado. Só 
um fundamento econômico (a não oneração sucessiva de produtos) e outro pragmático 
(o comerciante, de regra, não tem poder para alterar técnicas de fabricação e produção) 
é que justificam, de fato, seu afastamento da cadeia de sujeitos responsáveis pelos aci­
dentes de consumo. 

Mas, para o consumidor, toda essa fundamentação teórica,justificadora da isenção 
do comerciante, faz pouco sentido. Na sua percepção, o responsável pelo dano que sofreu 
é o comerciante, o sujeito com o qual contratou. Só os consumidores melhor informados 
é que percebem que, por trás de cada produto ou marca, há sempre um fabricante. 

No contexto do Código, a responsabilidade do comerciante é subsidiária, isto é, 
secundária em relação àquela dos outros agentes econômicos, que é principal. Subsidia­
riedade esta que vem acrescentar, ao rol primitivo do art. 12, caput, o sujeito faltante: o 
comerciante. Fecha-se o círculo. Trata-se, portanto, de operação de adição e não de sub­
tração do número de agentes econômicos responsáveis pelos acidentes de consumo. 

25. A solidariedade na responsabilidade do comerciante 

O chamamento subsidiário do comerciante não exclui a responsabilidade civil dos 
outros obrigados (o fabricante, o produtor, o construtor e o importador). Isso porque a 
sua inclusão vem mais como medida para favorecer o consumidor e não como forma para 
aliviar o dever de reparar dos outros responsáveis. Por isso mesmo a sua responsabilização 
é solidária, dando, dessa forma, melhor proteção ao consumidor. 

Realmente, a letra do art. 13 não deixa dúvidas: "O comerciante é igualmente res­
ponsável, nos termos do artigo anterior" (grifos nossos). "Igualmente re~ponsável:' q~er 
dizer, in casu, responsável solidariamente. Se a solução fosse outra, o legIslador tena dIto 
"é o responsável". E não há nisso injustiça, posto que o próprio Código, em seguida (art. 



li 

134 I MANUAL DE DIREITO DO CONSUMIDOR 

13, parágrafo único), prevê o direito de regresso para aquele que pagar sem ser, de fato, 
o verdadeiro causador do dano. 

É como se à lista do art. 12, caput, o legislador acrescentasse o comerciante, re­
constituindo o conteúdo do vocábulo-gênero fornecedor, fragmentado em tema de 
responsabilidade civil por vícios de qualidade por insegurança, mas mantido íntegro no 
regramento da responsabilidade civil por vícios de qualidade por inadequação (art. 18) 
e por vícios de quantidade (art. 19). 

O fabricante, o produtor, o construtor e o importador são sempre responsáveis pelo 
seu produto, desde que terceiros, alheios à relação de consumo, não atuem sobre ele 
(art. 12, § 3.°, 1II). E,já vimos, o comerciante não é terceiro. Por isso mesmo, qualquer 
defeito do produto ou serviço é sempre imputado àqueles agentes econômicos, mesmo 
que surjam já no processo de comercialização. Ora, é o próprio fabricante, produtor, 
construtor ou importador que escolhe - ou pode escolher - os seus revendedores. Seu 
dever jurídico é duplo: colocar no mercado produtos e serviços sem vícios de qualidade 
por insegurança e impedir que aqueles que os comercializam - em seu benefício - ma­
culem sua qualidade original. 

Pode ocorrer que um acidente de consumo tenha mais de um responsável entre 
aqueles listados pelo Código. Por exemplo, uma banheira que venha a eletrocutar o 
consumidor porque foi instalada inadequadamente pelo constru tor e, ao mesmo tempo, 
porque tinha um defeito em um dos seus componentes (defeitos de fabricação) e um 
outro na embalagem, que deixava de alertar adequadamente sobre os seus riscos (defeito 
de comercialização). Neste caso, três sujeitos (nenhum deles comerciante no sentido 
empregado pelo art. 13) teriam contribuído para o evento: o construtor, o fabricante do 
componente e o montador. Pelo sistema tradicional, cada qual contribuiria na medida 
de sua responsabilidade pessoal. O Código rompe com este modelo e introduz uma 
solidariedade legal para as hipóteses de co-responsabilidade. 

Situação distinta é a seguinte: um automóvel, em face de um defeito em uma de 
suas peças, causa um acidente de consumo. Em verdade, se o defeito tinha sua origem 
na autopeça, só seu fabricante deveria ser acionado. O Código, porém, dá solução di­
versa, responsabilizando, solidariamente, o fabricante do componente e o montador: 
"Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, 
são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a 
incorporação" (art. 25, § 2.°). Observe-se que, se o consumidor-vítima acionar o mon­
tador, pagará ele por fato de terceiro, por defeito a que ele mesmo não deu causa. Ainda 
assim é responsabilizado solidariamente. 

o Código, assim, traz dois tipos de solidariedade legal: uma para os co-causadores do dano 
e outra em que nem todos os coobrigados são causadores (diretos) do dano. É nesta última 
hipótese que se encaixa a responsabilização do fabricante, apesar do verdadeiro causador 
(direto) do prejuízo ser o comerciante que, v.g., deixou de conservar adequadamente o 
produto (art. 13, IH). Para aqueles casos em que os coobrigados são todos co-causadores 
do dano, o Código tem norma geral, já no. limiar do seu texto, que impõe o princípio 
da solidariedade ex lege. Segundo o art. 7. 0

, parágrafo único, "tendo mais de um autor a 
ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas 
de consumo", tratamento este que é repetido no art. 25, § 1.0. É interessante observar que 
este art. 7. ° vai além do próprio Código, uma vez que cuida de "danos previstos nas nor­
mas de consumo" (grifos nossos). E, como se sabe, o Código não é o único repertório de 
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normas de proteção ao consumidor. Há, ao seu lado, entre outras, a legislação sanitária, a 
de alimentos, a de medicamentos, todas traçando normas de consumo. 

26. As hipóteses de responsabilidade subsidiária e solidária do comerciante 

Três - e só três - são as hipóteses de responsabilidade civil subsidiária (e solidária) 
do comerciante: a impossibilidade de identificação do responsável principal; a ausência, 
no produto, de identificação adequada do responsável principal; e, por último, a má 
conservação dos produtos perecíveis. 

27. O produto anônimo 

Na primeira modalidade o comerciante ocupa o lugar do responsável principal 
exatamente porque não é possível a sua identificação. É o produto anônimo. E, como se 
sabe, o direito que o consumidor tem de ser compensado não pode ser arranhado por 
tal fato. Imagine-se, como exemplo, a aquisição, em supermercado, de legumes sem 
qualquer identificação, muitas vezes misturando-se, em um único recipiente, produtos 
de várias origens. 

o ST], em voto proferido pela Min. Nancy Andrigui, já se manifestou a respeito da respon­
sabilidade do comerciante, em hipótese de não identificação do fabricante: "É vedada a 
denunciação da lide em processos nos quais se discuta uma relação de consumo, especifica­
mente na hipótese de responsabilização do comerciante pelos defeitos apresentados pelos 
produtos por ele comercializados. Sempre que não houver identificação do responsável 
pelos defeitos nos produtos adquiridos, ou seja ela difícil, autoriza-se que o consumidor 
simplesmente litigue contra o comerciante, que perante ele fica diretamente responsável" 
(REsp 1052244, reI. Min. Nancy Andrigui,j. 26.08.2008, DJ 05.09.2008). 

Uma vez proposta a ação pelo consumidor contra o comerciante, não pode ser ela 
julgada improcedente pelo fato de, no decorrer do processo, o fabricante, o produtor, o 
constru tor ou o importador chegar a ser identificado. A anonimidade do produ to é apre­
ciada no momento da propositura da ação. Caberá ao réu, após indenizar o consumidor, 
exercer seu direito de regresso contra o real causador do dano. 

Tampouco está o consumidor impedido, após a propositura de ação contra o co­
merciante, de também acionar o fabricante, o produtor, o construtor ou o importador 
posteriormente identificado. Lembremos que o art. 13 tem por ratio alargar a proteção 
do consumidor, demonstrando, de mais a mais, insatisfação com o comportamento do 
comerciante e, exatamente por isso, incluindo-o no rol dos obrigados. 

28. O produto mal identificado 

Na segunda hipótese, o responsável principal está identificado, ou é identificável, 
só que o comerciante, com culpa ou não, deixa de esclarecer adequadamente o consumi­
dor sobre sua identidade: é a lata de conserva com o nome do fabricante ilegível ou em 
língua estrangeira; é o produto que, no seu transporte até o estabelecimento comercial, 
perdeu seu rótulo de identificação. 

No primeiro caso (inciso 1), é impossível, no momento da propositura da ação, a 
identificação do responsável principal. N este, ao revés, embora possível, entende-se que 
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13, parágrafo único), prevê o direito de regresso para aquele que pagar sem ser, de fato, 
o verdadeiro causador do dano. 

É como se à lista do art. 12, caput, o legislador acrescentasse o comerciante, re­
constituindo o conteúdo do vocábulo-gênero fornecedor, fragmentado em tema de 
responsabilidade civil por vícios de qualidade por insegurança, mas mantido íntegro no 
regramento da responsabilidade civil por vícios de qualidade sor inadequação (art. 18) 
e por vícios de quantidade(art. 19). . 

O fabricante, o produtor, o construtor e o importador são sempre responsáveis pelo 
seu produto, desde que terceiros, alheios à relação de consumo, não atuem sobre ele 
(art. 12, § 3.°, III). E, já vimos, o comerciante não é terceiro. Por isso mesmo, qualquer 
defeito do produto ou serviço é sempre imputado àqueles agentes econômicos, mesmo 
que surjam já no processo de comercialização. Ora, é o próprio fabricante, produtor, 
construtor ou importador que escolhe - ou pode escolher - os seus revendedores. Seu 
dever jurídico é duplo: colocar no mercado produtos e serviços sem vícios de qualidade 
por insegurança e impedir que aqueles que os comercializam - em seu benefício - ma­
culem sua qualidade original. 

Pode ocorrer que um acidente de consumo tenha mais de um responsável entre 
aqueles listados pelo Código. Por exemplo, uma banheira que venha a eletrocutar o 
consumidor porque foi instalada inadequadamente pelo constru tor e, ao mesmo tempo, 
porque tinha um defeito em um dos seus componentes (defeitos de fabricação) e um 
outro na embalagem, que deixava de alertar adequadamente sobre os seus riscos (defeito 
de comercialização). Neste caso, três sujeitos (nenhum deles comerciante no sentido 
empregado pelo art. 13) teriam contribuído para o evento: o construtor, o fabricante do 
componente e o montador. Pelo sistema tradicional, cada qual contribuiria na medida 
de sua responsabilidade pessoal. O Código rompe com este modelo e introduz uma 
solidariedade legal para as hipóteses de co-responsabilidade. 

Situação distinta é a seguinte: um automóvel, em face de um defeito em uma de 
suas peças, causa um acidente de consumo. Em verdade, se o defeito tinha sua origem 
na autopeça, só seu fabricante deveria ser acionado. O Código, porém, dá solução di­
versa, responsabilizando, solidariamente, o fabricante do componente e o montador: 
"Sendo o dano causado por componente ou peça incorporada ao produto ou serviço, 
são responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a 
incorporação" (art. 25, § 2.°). Observe-se que, se o consumidor-vítima acionar o mon­
tador, pagará ele por fato de terceiro, por defeito a que ele mesmo não deu causa. Ainda 
assim é responsabilizado solidariamente. 

o Código, assim, traz dois tipos de solidariedade legal: uma para os co-causadores do dano 
e outra em que nem todos os coobrigados são causadores (diretos) do dano. É nesta última 
hipótese que se encaixa a responsabilização do fabricante, apesar do verdadeiro causador 
(direto) do prejuízo ser o comerciante que, v.g., deixou de conservar adequadamente o 
produto (art. 13, III). Para aqueles casos em que os coobrigados são todos co-causadores 
do dano, o Código tem norma geral, já no. limiar do seu texto, que impõe o princípio 
da solidariedade ex lege. Segundo o art. 7.°, parágrafo único, "tendo mais de um autor a 
ofensa, todos responderão solidariamente pela reparação dos danos previstos nas normas 
de consumo", tratamento este que é repetido no art. 25, § 1.°. É interessante observar que 
este art. 7. ° vai além do próprio Código, uma vez que cuida de "danos previstos nas nor­
mas de consumo" (grifos nossos). E, como se sabe, o Código não é o único repertório de 
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normas de proteção ao consumidor. Há, ao seu lado, entre outras, a legislação sanitária, a 
de alimentos, a de medicamentos, todas traçando normas de consumo. 

26. As hipóteses de responsabilidade subsidiária e solidária do comerciante 

Três - e só três - são as hipóteses de responsabilidade civil subsidiária (e solidária) 
do comerciante: a impossibilidade de identificação do responsável principal; a ausência, 
no produto, de identificação adequada do responsável principal; e, por último, a má 
conservação dos produtos perecíveis. 

27. O produto anônimo 

Na primeira modalidade o comerciante ocupa o lugar do responsável principal 
exatamente porque não é possível a sua identificação. É o produto anônimo. E, como se 
sabe, o direito que o consumidor tem de ser compensado não pode ser arranhado por 
tal fato. Imagine-se, como exemplo, a aquisição, em supermercado, de legumes sem 
qualquer identificação, muitas vezes misturando-se, em um único recipiente, produtos 
de várias origens. 

o ST], em voto proferido pela Min. Nancy Andrigui,já se manifestou a respeito ~a respon­
sabilidade do comerciante, em hipótese de não identificação do fabricante: "E vedada a 
denunciação da lide em processos nos quais se discuta uma relação de consumo, especifica­
mente na hipótese de responsabilização do comerciante pelos defeitos apresentados pelos 
produtos por ele comercializados. Sempre que não houver identificação do responsável 
pelos defeitos nos produtos adquiridos, ou seja ela difícil, autoriza-se que o consumidor 
simplesmente litigue contra o comerciante, que perante ele fica diretamente responsável" 
(REsp 1052244, reI. Min. Nancy Andrigui,j. 26.08.2008, DJ 05.09.2008). 

Uma vez proposta a ação pelo consumidor contra o comerciante, não pode ser ela 
julgada improcedente pelo fato de, no decorrer do processo, o fabricante, o produtor, o 
construtor ou o importador chegar a ser identificado. A anonimidade do produto é apre­
ciada no momento da propositura da ação. Caberá ao réu, após indenizar o consumidor, 
exercer seu direito de regresso contra o real causador do dano. 

Tampouco está o consumidor impedido, após a propositura de ação contra o co­
merciante, de também acionar o fabricante, o produtor, o construtor ou o importador 
posteriormente identificado. Lembremos que o art. 13 tem por ratio alargar a proteção 
do consumidor, demonstrando, de mais a mais, insatisfação com o comportamento do 
comerciante e, exatamente por isso, incluindo-o no rol dos obrigados. 

28. O produto mal identificado 

Na segunda hipótese, o responsável principal está identificado, ou é identificável, 
só que o comerciante, com culpa ou não, deixa de esclarecer adequadamente o consumi­
dor sobre sua identidade: é a lata de conserva com o nome do fabricante ilegível ou em 
língua estrangeira; é o produto que, no seu transporte até o estabelecimento comercial, 
perdeu seu rótulo de identificação. 

No primeiro caso (inciso 1), é impossível, no momento da propositura da ação, a 
identificação do responsável principal. Neste, ao revés, embora possível, entende-se que 
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o comerciante, P?r descumprir o dever objetivo de bem informar, assume uma posição de 
co-re~ponsável. E irrelevante o fato de o consumidor poder, através de perícia, identificar 
o fabncante, produtor, construtor ou importador. O objetivo do dispositivo legal é exigir 
- contrario sensu - identificação completa e adequada da origem do produto. 

Vislumbra-se aqui - ao lado do desejo de facilitar ao consumidor o exercício de seus 
direitos - uma sanção contra o comerciante por descumprir o disposto no art. 31: "A oferta 
e .apresentaç~o de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, pre­
Clsas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores" (grifo nosso). 

Tanto no ~nciso II como no I, o comerciante é transformado em fabricante, produtor, 
~o~s:rutor ou importador aparente. Não o é, em realidade, mas acaba, por uma ficção 
JundlC~, s.endo. E o que sucede com o supermercado que, usando sua própria marca, 
c~merc.lahza produtos sem esclarecer o consumidor - repita-se, adequadamente - sobre 
a identidade real do fabricante, produtor ou importador. Como mencionado, não so­
~orre.o c?mer~~ante o fato de que o fabricante, produtor, construtor ou importador seja 
idenuficavel,]a que este artigo, além de garantir o ressarcimento fácil do consumidor 
tem ainda um forte conteúdo sancionatório. ' 

Novamente o ensinamento deJoão Calvão da SILVA: "Sendo a aparência de produtor o 
fundamento da responsabilidade de quem se apresenta como tal, não se exige à vítima 
que procure descobrir a identidade do produtor real, nem que no caso concreto tenha 
confiado em ter sido aquele o fabricante real do produto defeituoso causador do dano. 
A respo~sabilidade do produtor aparente ocorre mesmo que as circunstâncias permitam 
presumir que o produto foi realmente fabricado por outra pessoa, se o produtor verdadeiro 
não vier identificado de modo preciso e inequívoco no produto" (Responsabilidade civil 
do produtor, p. 552). 

29. A má conservação dos produtos perecíveis 

A última exceção aplica-se apenas aos produtos perecíveis, valendo especialmente 
para s~perm~rcados, açougues,.quitandas, restaurantes, lanchonetes e drogarias. O pro­
duto e p.ereClvel quando necessita de conservação especial, não lhe bastando aquela sob 
as condições ambientais normais. Não é sinônimo de produto não-durável (art. 26, I). 

O consumidor que adquire um produto impróprio (por má conservação) em um 
supermercado pode, então, acionar não só os responsáveis listados no caput do art. 
12, mas também ("igualmente") o próprio varejista, atados todos por um vínculo de 
solidariedade. 

.Caso a vítima proponha sua ação só contra o fabricante e, no curso do processo, 
conSiga este provar que o defeito decorre de má conservação, ainda assim será condena­
do - já que a responsabilidade civil, neste caso, por não ser o comerciante terceiro, não 
admite contraprova de comportamento não culposo -, cabendo-lhe propor a devida ação 
de regresso (arts. 7.°, parágrafo único, e 13, parágrafo único). 

, . Tal solução tem duas razões de ser. Inicialmente, garante-se, como exigido pelo 
Cod~go, a reparação pronta e integral do consumidor (art. 6.°, VI e VII). Ou seja, o con­
sumidor tem direito à indenização por todos os danos que sofrer. Mas não é o bastante. 
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A reparação há que ser feita o mais rápido possível, com o mínimo de incidentes proces­
suais. A filosofia do Código aponta para a facilitação da defesa dos direitos do consumidor 
(art. 6.°, VIII). Aliás, outra não é a causa da proibição da denunciação da lide (art. 88). 
Em segundo lugar, dá-se cumprimento ao dever de boa escolha e adequada fiscalização 
imposto ao fabricante, produtor, construtor ou importador em relação aos distribuidores 
de seus produtos e serviços. 

Bem se percebe, como notado, que se o consumidor, não obstante a má conservação 
do produto pelo comerciante, optar por acionar o fabricante, poderá este, após o ressarci­
mento dos prejuízos, exercer seu direito de regresso contra o seu real causador. Não é esta a 
única hipótese em que o Código impõe, de maneira solidária, o dever de indenizar-sempre 
sujeito a regresso-sobre os ombros dê quem não lhe deu causa (pelo menos diretamente). 
Veja-se, por exemplo, que, diante de danos causados por defeito nos componentes, são 
solidariamente responsáveis o fabricante destes e o mero montador do produto, muitas 
vezes incapaz de detectar o vício de qualidade por insegurança (art. 25, § 2.°). 

30. O direito de regresso 

O Código cria um dever geral de indenização dos danos provocados pelos acidentes 
de consumo. Informa-o com a solidariedade(arts. 7.°, parágrafo único, e 25, § 1.0). Mas 
aquele que paga nem sempre causou o dano sozinho, ou, o que é pior, não foi sequer 
o real provocador do prejuízo. Em ambas as hipóteses tem direito a regresso, isto é, a 
receber de volta aquilo que, por uma operação em que o pagamento é antecipado ao 
consumidor, ex lege, findou por satisfazer a dívida. Dá-se, aí, verdadeira sub-rogação do 
crédito, passando o antigo devedor a credor. 

O direito de regresso é uma conseqüência natural da solidariedade legal estabelecida 
no Código. Sua localização é que foi infeliz. O legislador, desatento, inseriu-o no bojo do 
dispositivo que trata da responsabilidade subsidiária do comerciante. Ora, em uma leitura 
apressada, isso levaria ao entendimento de que sua utilização valeria somente para os casos 
de solidariedade entre o comerciante e o fabricante, produtor, construtor ou importador. 
E quando fosse o caso de solidariedade entre fornecedores de serviços (art. 14)? 

Não é bem assim que o direito de regresso deve ser entendido. A regra do art. 13, 
parágrafo único, aplica-se por igual a qualquer caso de solidariedade. É que o direito de 
regresso serve exatamente para, sem dificultar a compensação do consumidor, impedir 
que um dos co-devedores legais venha a pagar por algo que vá além de sua contribuição 
na causação do dano. Por isso mesmo, foi ela repetida, para afastar qualquer dúvida, no 
art. 25, § 1.0. 

31. Os serviços como objeto do art. 14 

O art. 14 cuida, especificamente, dos serviços. Daí que as diversas regras nele 
contidas adaptam o tratamento da responsabilidade civil pelos acidentes de consumo 
aos vícios de qualidade por insegurança dos serviços. Aqui o legislador repetiu, com o 
devido ajustamento, o sistema introduzido no art. 12. 

Matéria dificílima esta dos acidentes de consumo decorrentes de serviços. Tanto 
assim que o legislador comunitário, ao preparar a Diretiva 85/374, preferiu limitá-la aos 
produtos de consumo. 
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o comerciante, P?r descumprir o dever objetivo de bem informar, assume uma posição de 
co-responsável. E irrelevante o fato de o consumidor poder, através de perícia, identificar 
o fabricante, produtor, construtor ou importador. O objetivo do dispositivo legal é exigir 
- contrario sensu - identificação completa e adequada da origem do produto. 

Vislumbra-se aqui - ao lado do desejo de facilitar ao consumidor o exercício de seus 
direitos - uma sanção contra o comerciante por descumprir o disposto no art. 31: "A oferta 
e .apresentaç~o de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, pre­
Clsas, ostensIvas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores" (grifo nosso). 

Tanto no inciso II como no I, o comerciante é transformado em fabricante, produ tor, 
construtor ou importador aparente. Não o é, em realidade, mas acaba, por uma ficção 
jurídica, sendo. É o que sucede com o supermercado que, usando sua própria marca, 
comercializa produ tos sem esclarecer o consumidor - repita-se, adequadamente - sobre 
a identidade real do fabricante, produtor ou importador. Como mencionado, não so­
corre o comerciante o fato de que o fabricante, produtor, construtor ou importador seja 
identificável, já que este artigo, além de garantir o ressarcimento fácil do consumidor 
tem ainda um forte conteúdo sancionatório. ' 

Novamente o ensinamento deJoão Calvão da SILVA: "Sendo a aparência de produtor o 
fundamento da responsabilidade de quem se apresenta como tal, não se exige à vítima 
que procure descobrir a identidade do produtor real, nem que no caso concreto tenha 
confiado em ter sido aquele o fabricante real do produto defeituoso causador do dano. 
A responsabilidade do produtor aparente ocorre mesmo que as circunstãncias permitam 
presumir que o produto foi realmente fabricado por outra pessoa, se o produtor verdadeiro 
não vier identificado de modo preciso e inequívoco no produto" (Responsabilidade civil 
do produtor, p. 552). 

29. A má conservação dos produtos perecíveis 

A última exceção aplica-se apenas aos produtos perecíveis, valendo especialmente 
para supermercados, açougues, quitandas, restaurantes, lanchonetes e drogarias. O pro­
duto é perecível quando necessita de conservação especial, não lhe bastando aquela sob 
as condições ambientais normais. Não é sinõnimo de produto não-durável (art. 26, 1). 

O consumidor que adquire um produto impróprio (por má conservação) em um 
supermercado pode, então, acionar não só os responsáveis listados no caput do art. 
12, mas também ("igualmente") o próprio varejista, atados todos por um vínculo de 
solidariedade. 

. Caso a vítima proponha sua ação só contra o fabricante e, no curso do processo, 
conSIga este provar que o defeito decorre de má conservação, ainda assim será condena­
do - já que a responsabilidade civil, neste caso, por não ser o comerciante terceiro, não 
admite contraprova de comportamento não culposo -, cabendo-lhe propor a devida ação 
de regresso (arts. 7.°, parágrafo único, e 13, parágrafo único). 

, . Tal solução tem duas razões de ser. Inicialmente, garante-se, como exigido pelo 
Cod~go, a reparação pronta e integral do consumidor (art. 6.°, VI e VIl). Ou seja, o con­
sumIdor tem direito à indenização por todos os danos que sofrer. Mas não é o bastante. 
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A reparação há que ser feita o mais rápido possível, com o mínimo de incidentes proces­
suais. A filosofia do Código aponta para a facilitação da defesa dos direitos do consumidor 
(art. 6.°, VIII). Aliás, outra não é a causa da proibição da denunciação da lide (art. 88). 
Em segundo lugar, dá-se cumprimento ao dever de boa escolha e adequada fiscalização 
imposto ao fabricante, produtor, construtor ou importador em relação aos distribuidores 
de seus produtos e serviços. 

Bem se percebe, como notado, que se o consumidor, não obstante a má conservação 
do produto pelo comerciante, optar por acionar o fabricante, poderá este, após o ressarci­
mento dos prejuízos, exercer seu direito de regresso contra o seu real causador. Não é esta a 
única hipótese em que o Código impõe, de maneira solidária, o dever de indenizar-sempre 
sujeito a regresso-sobre os ombros de quem não lhe deu causa (pelo menos diretamente). 
Veja-se, por exemplo, que, diante de danos causados por defeito nos componentes, são 
solidariamente responsáveis o fabricante destes e o mero montador do produto, muitas 
vezes incapaz de detectar o vício de qualidade por insegurança (art. 25, § 2.°). 

30. O direito de regresso 

O Código cria um dever geral de indenização dos danos provocados pelos acidentes 
de consumo. Informa-o com a solidariedade (arts. 7.°, parágrafo único, e 25, § l.0). Mas 
aquele que paga nem sempre causou o dano sozinho, ou, o que é pior, não foi sequer 
o real provocador do prejuízo. Em ambas as hipóteses tem direito a regresso, isto é, a 
receber de volta aquilo que, por uma operação em que o pagamento é antecipado ao 
consumidor, ex lege, findou por satisfazer a dívida. Dá-se, aí, verdadeira sub-rogação do 
crédito, passando o antigo devedor a credor. 

O direito de regresso é uma conseqüência natural da solidariedade legal estabelecida 
no Código. Sua localização é que foi infeliz. O legislador, desatento, inseriu-o no bojo do 
dispositivo que trata da responsabilidade subsidiária do comerciante. Ora, em uma leitura 
apressada, isso levaria ao entendimento de que sua utilização valeria somente para os casos 
de solidariedade entre o comerciante e o fabricante, produtor, construtor ou importador. 
E quando fosse o caso de solidariedade entre fornecedores de serviços (art. 14)? 

Não é bem assim que o direito de regresso deve ser entendido. A regra do art. 13, 
parágrafo único, aplica-se por igual a qualquer caso de solidariedade. É que o direito de 
regresso serve exatamente para, sem dificultar a compensação do consumidor, impedir 
que um dos co-devedores legais venha a pagar por algo que vá além de sua contribuição 
na causação do dano. Por isso mesmo, foi ela repetida, para afastar qualquer dúvida, no 
art. 25, § l.0. 

31. Os serviços como objeto do art. 14 

O art. 14 cuida, especificamente, dos serviços. Daí que as diversas regras nele 
contidas adaptam o tratamento da responsabilidade civil pelos acidentes de consumo 
aos vícios de qualidade por insegurança dos serviços. Aqui o legislador repetiu, com o 
devido ajustamento, o sistema introduzido no art. 12. 

Matéria dificílima esta dos acidentes de consumo decorrentes de serviços. Tanto 
assim que o legislador comunitário, ao preparar a Diretiva 85/374, preferiu limitá-la aos 
produtos de consumo. 
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A noção de serviço é dada pelo próprio Código: "Serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista" (art. 3.°, § 2.°). 

32. Os responsáveis pelo dever de indenizar 

Ao contrário do que sucede no art. 12, o Código, no art. 14, não fragmenta a respon­
sabilidade, colocando de um lado o comerciante (distribuidor ou varejista) e do outro 
o fabricante, o produtor, o construtor e o importador. Fala-se apenas em "fornecedor", 
gênero que inclui todos os partícipes da cadeia de produção e distribuição. Tal ocorreu 
porque, de regra, o fornecedor do serviço é o próprio prestador, aquele, pessoa física ou 
jurídica, que entrega a prestação. É certo que os serviços podem ser prestados através da 
contratação de terceiros: neste caso, todos são responsáveis objetivamente pelos acidentes 
de consumo causados pelo serviço prestado. 

Observe-se que o dever de indenizar estatuído pelo Código é integral. Logo, as hipó­
teses de responsabilidade civil tarifada, em sede de acidente de COnSUlljp ou não, previstas 
para certos serviços (o transporte aéreo, por exemplo), quedam-se totalmente afastadas 
pelo novo texto, exceto quando se esteja diante de pura relação jurídica comercial. 

33. O defeito na prestação do serviço como elemento gerador da 
responsabi I idade 

Da mesma forma que se põe para os produtos, o defeito é o elemento que detona 
a responsabilidade civil objetiva do prestador de serviço, ao causar um acidente de 
consumo. 

O defeito do serviço pode ser de prestação, de concepção ou de comercialização. 

O defeito de prestação, que se contrapõe ao defeito de fabricação no caso de 
produtos, manifesta-se no ato da prestação do serviço. É um desvio de um padrão de 
qualidade fixado antecipadamente. Em tudo o mais segue as características do defeito 
de fabricação. 

O defeito de concepção surge na própria formulação do serviço, na escolha dos 
seus métodos e na fixação de seu conteúdo. É semelhante aos defeitos de concepção de 
produtos. 

O defeito de comercialização nos serviços, finalmente, decorre de "informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos". A ele se aplica o já dito sobre 
os defeitos de comercialização de produtos. 

Alguns tipos de serviço têm maior potencial para causar acidentes de consumo. É 
o caso dos serviços de transporte, de lazer, de saúde. Outros, como os de crédito, bancá­
rio, securitário ou financeiro, só indiretamente provocam acidentes de consumo. Assim 
quando o consumidor, ao ingressar em um estabelecimento bancário, escorregando em 
piso molhado, vem a cair, lesionando-se. 

34. As causas de exclusão da responsabilidade 

As causas de exclusão da responsabilidade objetiva do fornecedor de serviço seguem, 
em linhas gerais, aquelas traçadas para os produtos. Só que, em vez de três, resumem-se 
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a duas: a inexistência do defeito no serviço e a culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro. Nesta matéria também é causa de exoneração o caso fortuito e a força maior. O 
risco de desenvolvimento, como nos produtos, não exonera. 

Por derradeiro, o surgimento de novas tecnologias não torna defeituoso um servi­
ço prestado com base em técnica distinta, mas perfeitamente adequada à época da sua 
utilização. 

35. A responsabilidade dos profissionais liberais por acidentes de consumo 

O Código, em todo o seu sistema, prevê uma única exceção ao princípio da respon­
sabilização objetiva para os acidentes de consumo: os serviços prestados por profissio­
nais liberais. Não se introduz sua irresponsabilidade, limitando-se o dispositivo legal 
a afirmar que a apuração de responsabilidade far-se-á com base no sistema tradicional 
baseado em culpa. Só nisso são eles beneficiados. No mais, submetem-se, integralmente, 
ao traçado do Código. 

Por profissional liberal há que se entender o prestado: de serviço solitário, q~e faz 
do seu conhecimento uma ferramenta de sobrevivência. E o médico, o engenheIrO, o 
arquiteto, o dentista, o advogado. Trata-se, por outro lado, de categorias em franco declí­
nio, na exata proporção em que, mais e mais, tais profissionais tendem a se agrupar em 
torno de empresas prestadoras de serviços: os hospitais, os grupos de saúde, as empresas 
de engenharia e de consultoria, as sociedades de advogados. 

A exceção aplica-se, por conseguinte, apenas ao próprio profission~llibera~, ~ãO 
se estendendo às pessoas jurídicas que integre ou para as quais preste se~vIço: O. Cod~g~ 
é claro ao asseverar que só para a "responsabilidade pessoal" dos profiSSIOnaIs hberms e 
que se utiliza o sistema alicerçado em culpa. Logo, se o méd~c~ traba~h~r para un: hospi~ 
tal, responderá ele apenas por culpa, enquanto a responsabIhdade cIvIl do hospItal sera 
apurada objetivamente. 

Finalmente, a norma excepcional isenta do standard de responsabilidade objetiva 
tão-só o próprio serviço prestado pelo profissional liberal. Continuam resp~nden~o ob­
jetivamente os fornecedores dos produtos e serviços utilizados pelo p_rofis.slOnal h~eral. 
Qualquer defeito em um deles suj eitará o seu fornecedor (desde que nao seja profissIOnal 
liberal) à responsabilização objetiva. 

36. Ampliação do conceito de consumidor (art. 17) 

Conforme já visto (Capítulo Ill), o Código não tem um conceito uniforme de 
consumidor, ao contrário do que sucede com o de fornecedor (art. 3.°). Há um conceito 
geral (art. 2.°) e dois outros especiais: um para as práticas comerciais e contratuais (art. 
29) e outro para os acidentes de consumo (art. 17). 

Para fins de tutela contra os acidentes de consumo, consumidor é qualquer víti~a, 
mesmo que jamais tenha contratado ou não conheça sequer o sujeit~ responsável. E a 
regra adotada no direito comparado. O Código de Defesa do ConsumIdor a acolhe. 

I 
A melhor doutrina brasileira já propugnava por uma tal solução a~pliativa do conceito de 
consumidor, para os casos de acidentes de consumo. Segundo FabIO Konder COMPARATO, 

pelo lado ativo da "relação de garantia-responsabilidade, desde que seja superada a barreIra 
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A noção de serviço é dada pelo próprio Código: "Serviço é qualquer atividade 
fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista" (art. 3.°, § 2.°). 

32. Os responsáveis pelo dever de indenizar 

Ao contrário do que sucede no art. 12, o Código, no art. 14, não fragmenta a respon­
sabilidade, colocando de um lado o comerciante (distribuidor ou varejista) e do outro 
o fabricante, o produtor, o construtor e o importador. Fala-se apenas em "fornecedor", 
gênero que inclui todos os partícipes da cadeia de produção e distribuição. Tal ocorreu 
porque, de regra, o fornecedor do serviço é o próprio prestador, aquele, pessoa física ou 
jurídica, que entrega a prestação. É certo que os serviços podem ser prestados através da 
contratação de terceiros: neste caso, todos são responsáveis objetivamente pelos acidentes 
de consumo causados pelo serviço prestado. 

Observe-se que o dever de indenizar estatuído pelo Código é integral. Logo, as hipó­
teses de responsabilidade civil tarifada, em sede de acidente de consump ou não, previstas 
para certos serviços (o transporte aéreo, por exemplo), quedam -se tot.almente afastadas 
pelo novo texto, exceto quando se esteja diante de pura relação jurídica comercial. 

33. O defeito na prestação do serviço como elemento gerador da 
responsabi I idade 

Da mesma forma que se põe para os produtos, o defeito é o elemento que detona 
a responsabilidade civil objetiva do prestador de serviço, ao causar um acidente de 
consumo. 

O defeito do serviço pode ser de prestação, de concepção ou de comercialização. 

O defeito de prestação, que se contrapõe ao defeito de fabricação no caso de 
produtos, manifesta-se no ato da prestação do serviço. É um desvio de um padrão de 
qualidade fixado antecipadamente. Em tudo o mais segue as características do defeito 
de fabricação. 

O defeito de concepção surge na própria formulação do serviço, na escolha dos 
seus métodos e na fixação de seu conteúdo. É semelhante aos defeitos de concepção de 
produtos. 

O defeito de comercialização nos serviços, finalmente, decorre de "informações 
insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos". A ele se aplica o já dito sobre 
os defeitos de comercialização de produtos. 

Alguns tipos de serviço têm maior potencial para causar acidentes de consumo. É 
o caso dos serviços de transporte, de lazer, de saúde. Outros, como os de crédito, bancá­
rio, securitário ou financeiro, só indiretamente provocam acidentes de consumo. Assim 
quando o consumidor, ao ingressar em um estabelecimento bancário, escorregando em 
piso molhado, vem a cair, lesionando-se. 

34. As causas de exclusão da responsabilidade 

As causas de exclusão da responsabilidade objetiva do fornecedor de serviço seguem, 
em linhas gerais, aquelas traçadas para os produtos. Só que, em vez de três, resumem-se 
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a duas: a inexistência do defeito no serviço e a culpa exclusiva do consumidor ou de 
terceiro. Nesta matéria também é causa de exoneração o caso fortuito e a força maior. O 
risco de desenvolvimento, como nos produtos, não exonera. 

Por derradeiro, o surgimento de novas tecnologias não torna defeituoso um servi­
ço prestado com base em técnica distinta, mas perfeitamente adequada à época da sua 
utilização. 

35. A responsabilidade dos profissionais liberais por acidentes de consumo 

O Código, em todo o seu sistema, prevê uma única exceção ao princípio da respon­
sabilização objetiva para os acidentes de consumo: os serviços prestados por profissio­
nais liberais. Não se introduz sua irresponsabilidade, limitando-se o dispositivo legal 
a afirmar que a apuração de responsabilidade far-se-á com base no sistema tradicional 
baseado em culpa. Só nisso são eles beneficiados. No mais, submetem-se, integralmente, 
ao traçado do Código. 

Por profissional liberal há que se entender o prestado: de serviço solitário, q~e faz 
do seu conhecimento uma ferramenta de sobrevivência. E o médico, o engenheIro, o 
arquiteto, o dentista, o advogado. Trata-se, por outro lado, de categorias em franco declí­
nio, na exata proporção em que, mais e mais, tais profissionais tendem a se agrupar em 
torno de empresas prestadoras de serviços: os hospitais, os grupos de saúde, as empresas 
de engenharia e de consultoria, as sociedades de advogados. 

A exceção aplica-se, por conseguinte, apenas ao próprio profissional liberal, não 
se estendendo às pessoas jurídicas que integre ou para as quais preste serviço. O Código 
é claro ao asseverar que só para a "responsabilidade pessoal" dos profissionais liberais é 
que se utiliza o sistema alicerçado em culpa. Logo, se o médico trabalhar para um hospi­
tal, responderá ele apenas por culpa, enquanto a responsabilidade civil do hospital será 
apurada objetivamente. 

Finalmente, a norma excepcional isenta do standard de responsabilidade objetiva 
tão-só o próprio serviço prestado pelo profissional liberal. Continuam responden~o ob­
jetivamente os fornecedores dos produtos e serviços utilizados pelo profis.sional h~eral. 
Qualquer defeito em um deles sujeitará o seu fornecedor (desde que não seja profiSSiOnal 
liberal) à responsabilização objetiva. 

36. Ampliação do conceito de consumidor (art. 17) 

Conforme já visto (Capítulo III), o Código não tem um conceito uniforme de 
consumidor, ao contrário do que sucede com o de fornecedor (art. 3.°). Há um co~ceito 
geral (art. 2.°) e dois outros especiais: um para as práticas comerciais e contratUaIS (art. 
29) e outro para os acidentes de consumo (art. 17). 

Para fins de tutela contra os acidentes de consumo, consumidor é qualquervítin;a, 
mesmo que jamais tenha contratado ou não conheça sequer o sujeito responsável. E a 
regra adotada no direito comparado. O Código de Defesa do Consumidor a acolhe. 

I 
A melhor doutrina brasileira já propugnava por uma tal solução ampliativa do conceito de 
consumidor, para os casos de acidentes de consumo. Segundo Fábio Konder COMPARATO, 

pelo lado ativo da "relação de garantia-responsabilidade, desde que seja superada a barreira 
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contratual da compra e venda, nada justifica que o titular da ação contra o produtor seja 
apenas o comprador da coisa causadora do dano, e não os chamados bystanders, ou seja, 
o utente da coisa ou mesmo o terceiro vítima, sem qualquer relação com o comprador" (A 
proteção do consumidor, p. 100). 

Protege-se não só o consumidor direto, aquele que adquiriu o produto ou serviço, 
como ainda qualquer outra pessoa afetada pelo bem de consumo. Aí se inclui até o 
bystander, ou seja, o mero espectador que, casualmente, é atingido pelo defeito. 

Neste sentido foi o julgamento do REsp 540.235, no qual o STJ considerou que vítima 
atingida em solo por queda de avião é equiparada a consumidor, nos termos do art. 17 
do CDC, podendo, em conseqüência, beneficiar-se da inversão do ônus da prova (REsp 
540.235-TO, reI. Min. Castro Filho,j. 07.02.2006, DJ 06.03.2006). 

É bom notar que o art. 17 não repete o requisito da destinação final, informador do 
conceito geral de consumidor (art. 2.°). Fala-se somente em "vítimas do evento", noção 
esta que inclui qualquer pessoa, até mesmo o profissional que, ao adquirir um produto 
para revenda, vei.o a sofrer um acidente de consumo. 

O dono de um supermercado que, ao inspecionar sua seção de enlatados, sofre 
ferimentos provocados pela explosão de um recipiente defeituoso pode perfeitamente 
utilizar o sistema do Código para pleitear sua reparação. 

QUADRO SINÓTICO 

Fato do produto e do serviço ~ Acidentes de consumo 

{

Periculosidade inerente 
ESPÉCIES DE PERICULOSIDADE Periculosidade adquirida 

Periculosidade exagerada 

ESPÉCIES DE DEFEITOS 
DOS PRODUTOS {

Fabricação 
Concepção 
Comercial ização 

EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE 
(FATO DO PRODUTO) {

Não colocação do produto no mercado 
Inexistência do defeito 
Culpa exclusiva da vítima ou de terceiro 

Riscos de desenvolvimento ~ não excluem a responsabilidade do fornecedor 

HIPÓTESES DE RESPONSABILIDADE 
DO COMERCIANTE {

Produto anônimo 
Produto mal identificado 
Produto mal conservado 
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Responsabi I idade subsidiária do comerciante ~ não excl u i a responsabi I idade sol idária 
dos demais 

{

Prestação 

DEFEITOS NA PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS Concepção 

EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE 
(FATO DO SERViÇO) 

Comercial ização 

{
Inexistência de defeito 
Culpa exclusiva da vítima ou de terceiro 

Responsabilidade dos profissionais liberais (serviços) ~ responsabilidade subjetiva 

Ampliação do conceito de consumidor (art. 17) ~ bystander 
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contratual da compra e venda, nada justifica que o titular da ação contra o produtor seja 
apenas o comprador da coisa causadora do dano, e não os chamados bystanders, ou seja, 
o utente da COIsa ou mesmo o terceiro vítima, sem qualquer relação com o comprador" (A 
proteção do consumidor, p. 100). 

Protege-se não só O consumidor direto, aquele que adquiriu o produto ou serviço 
como ainda qualquer outra pessoa afetada pelo bem de corummo. Aí se inclui até ~ 
bystander, ou seja, o mero espectador que, casualmente, é atingido pelo defeito. 

Neste sentido foi o julgamento do REsp 540.235, no qual o STJ considerou que vítima 
atingida em solo por queda de avião é equiparada a consumidor, nos termos do art. 17 
do CDC, podendo, em conseqüência, beneficiar-se da inversão do ônus da prova (REsp 
540.235-TO, reI. Min. Castro Filho,j. 07.02.2006, DJ 06.03.2006). 

É bom notar que o art. 17 não repete o requisito da destinação final, informador do 
conceito geral de consumidor (art. 2.°). Fala-se somente em "vítimas do evento", noção 
esta que inclui qualquer pessoa, até mesmo o profissional que, ao adquirir um produto 
para revenda, velo a sofrer um acidente de consumo. 

. O dono de um supermercado que, ao inspecionar sua seção de enlatados, sofre 
fenmentos provocados pela explosão de um recipiente defeituoso pode perfeitamente 
utilizar o sistema do Código para pleitear sua reparação. 

QUADRO SINÓTICO 

Fato do produto e do serviço ~ Acidentes de consumo 

{

Periculosidade inerente 
ESPÉCIEs DE PERICULOSIDADE Periculosidade adquirida 

Periculosidade exagerada 

ESPÉCIES DE DEFEITOS 
DOS PRODUTOS {

Fabricação 
Concepção 
Comercial ização 

EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE 
(FATO DO PRODUTO) {

Não colocação do produto no mercado 
Inexistência do defeito 
Culpa exclusiva da vítima ou de terceiro 

Riscos de desenvolvimento ~ não excluem a responsabilidade do fornecedor 

HIPÓTESES DE RESPONSABILIDADE 
DO COMERCIANTE {

Produto anônimo 
Produto mal identificado 
Produto mal conservado 
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Responsabilidade subsidiária do comerciante ~ não exclui a responsabilidade solidária 
dos demais 

{

Prestação 

DEFEITOS NA PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS Concepção 

EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE 
(FATO DO SERViÇO) 

Comercial ização 

{
Inexistência de defeito 
Culpa exclusiva da vítima ou de terceiro 

Responsabilidade dos profissionais liberais (serviços) ~ responsabilidade subjetiva 

Ampliação do conceito de consumidor (art. 17) ~ bystander 
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